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CERTIFICADO DIGITALMENTE

OOdebate na Câmara Muni-
cipal do Recife sobre o
Transtorno do Espectro

Autista (TEA), nessa quinta-feira
(6), contou com a presença do Mi-
nistério Público de Pernambuco
(MPPE), representado pela promo-
tora de Justiça com atuação no Pa-
trimônio Público, Luciana Dantas
Figueiredo. Ela aproveitou a oca-
sião para cobrar da Prefeitura da Ci-
dade do Recife uma posição sobre
a recomendação que o MPPE fez à
Secretaria Municipal de Educação,
em 2 de fevereiro deste ano. No
documento, o MPPE pede a no-
meação de novos servidores, dentro
do número de vagas existentes, para
as funções de professor com habili-
tação em educação especial e de
agente de apoio ao desenvolvi-

mento escolar especial (AADEEs).
Arecomendação pretende também
que estagiários parem de atender às
crianças com deficiência nas unida-
des de ensino sem a necessária su-
pervisão profissional competente,
como vem ocorrendo em pelo me-
nos 40 escolas municipais. Luciana
Dantas Figueiredo lembrou que
diversos procedimentos administra-
tivos tramitam sobre a utilização de
estagiários em funções próprias de
professores.
Os procedimentos foram instaura-
dos no âmbito da 26ª Promotoria de
Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção
e Defesa do Patrimônio Público. “É
de conhecimento do MPPE que o
Recife dispõe de cargos para profes-
sores da educação especial e AA-

DEEs. Há um concurso vigente
com aprovados aguardando nome-
ação. O trabalho integrado entre as
Promotorias de Justiça de Defesa
do Patrimônio Público e da Educa-
ção quer garantir que os alunos com
deficiência tenham a atenção que
merecem”, declarou Luciana Dan-
tas Figueiredo.
Na recomendação, ela argumenta

que o Estatuto da Pessoa com Defi-
ciência (Lei nº 13.146/2015) elenca
meios para o poder público assegu-
rar, criar, desenvolver, implementar,
incentivar, acompanhar e avaliar o
sistema educacional inclusivo.
Conforme o artigo 27 do referido
estatuto, “a educação constitui di-
reito da pessoa com deficiência, as-
segurados sistema educacional in-
clusivo em todos os níveis e apren-

dizado ao longo de toda a vida, de
forma a alcançar o máximo desen-
volvimento possível de seus talen-
tos e habilidades físicas, sensoriais,
intelectuais e sociais, segundo suas
características, interesses e necessi-
dades de aprendizagem”.
Apromotora de Justiça propôs, du-
rante o debate na Câmara Munici-
pal, que seja criado um Centro de
Atenção Psicossocial (CAPS) es-
pecífico para casos de autismo. “Os
casos de autismo são distintos entre
si e as pessoas precisam de profis-
sionais especializados para identifi-
car e cuidar delas”, comentou Lu-
ciana Dantas Figueiredo. Ela ainda
sugeriu que os outros CAPs deve-
riam ter estes especialistas em seu
corpo de pessoal. “O MPPE está a-
tento à questão não só do autismo,

mas das pessoas com deficiência. É
preciso que o poder público faça a
diferença no atendimento a essas
pessoas”, finalizou.
Avereadora Aline Mariano, ideali-
zadora do debate, reforçou que o a-
companhamento pedagógico espe-
cializado é fundamental para que
crianças autistas se desenvolvam
bem. Ela lembrou de casos de pes-
soas com autismo que se integra-
ram à sociedade e conseguiram po-
sições de destaque. “Temos proje-
tos e leis muito bons, mas que pre-
cisam sair do papel”, reivindicou A-
line Mariano.
Adiscussão contou também com
psicólogos, psiquiatras e cidadãos
da sociedade civil que integram
grupos e associações em apoio a
pessoas com autismo. “Saber lidar

com o autista, e outras pessoas com
transtornos, é fundamental no am-
biente público. Autistas têm proble-
mas de saúde comuns como febres,
infecções, ossos quebrados, ataques
cardíacos, etc. É preciso haver gente
treinada para lidar com eles nas e-
mergências e outros setores hospita-
lares, por exemplo”, advertiu Ânge-
la Lira, da Associação de Famílias
para o Bem-Estar e Tratamento da
Pessoa com Autismo (Afeto).
Adata oficial para a conscientiza-
ção sobre o autismo, definida pela
Organização das Nações Unidas, é
2 de abril. Mas o mês inteiro é dedi-
cado a discussões, cobranças e en-
tendimentos sobre a síndrome que
afeta, segundo estatísticas, dois mi-
lhões de pessoas no Brasil e 70 mi-
lhões em todo o mundo.

O Ministério Público de Per-
nambuco (MPPE) conseguiu
na Justiça a determinação do
bloqueio de bens do ex-prefei-
to de Jatobá Robson Silva
Barbosa, até o valor limite de
R$1.053.762,09, por meio de
liminar deferida pelo Juízo de
Petrolândia. O MPPE ajuizou
ação civil pública por verificar
irregularidades na contratação
de empresas para a prestação
de serviços ao município,
consistentes no superfatura-
mento de diversos contratos
celebrados na vigência do De-
creto n°002/2013, que decla-
rou urgência administrativa.
De acordo com a ação civil

pública ingressada pelo MP-

PE, o referido decreto, ao de-
clarar urgência administrativa
no âmbito da municipalidade
pelo período de 180 dias, com
vigência a partir da respectiva
publicação, na data de 2 de ja-
neiro de 2013, garantiu, ao
longo do período, a possibili-
dade de contratação direta de
serviços e bens pelo tempo ne-
cessário para a realização dos
processos licitatórios.
Na vigência do Decreto n°002
de 2013, o ex-prefeito Robson
Barbosa contratou, por dispen-
sa de licitação, as empresas
Vialim Engenharia Ambiental
Ltda., Posto Jatobá Ltda., Lo-
caserv Locações e Serviços
Ltda., Mercadinho Nova Cida-

de Ltda. Na modalidade pre-
gão presencial, contratou as
empresas Líder Consultoria &
Assessoria Ltda., WS Caval-
cante Ltda., Mercadinho Nova
Cidade Ltda-ME; por convite,
a empresa Fernando Souza
Lemos Neto-ME. Esta última
também firmou outro contrato,
por inexigibilidade do proces-
so licitatório. Todos os contra-
tos estão em desacordo com
ditames da legislação de re-
gência, em prejuízo dos cofres
públicos municipais.
Ação civil foi ajuizada pelo

promotor de Justiça Rodrigo
Abatayguara, tendo a decisão
da Justiça sido dada no dia 28
março.

Em audiência sobre o autismo, MP reforça recomendação para que o município garanta atenção especializada nas escolas

SUPERFATURAMENTO DE CONTRATOS EM JATOBÁ

Justiça bloqueia bens de
ex-prefeito a pedido do MP

O Ministério Público de Pernam-
buco (MPPE) recomendou aos co-
ordenadores e todos os membros
dos Conselhos Tutelares do municí-
pio do Paulista que de imediato a-
dotem todas as medidas necessárias
a criar mecanismo, manual ou in-
formatizado, de controle. Ainiciati-
va do MPPE visa diminuir as reite-
radas ausências de resposta às requi-
sições ministeriais endereçadas aos
Conselhos Tutelares do município
do Paulista que vem prejudicando a
célere e efetiva atuação na defesa
dos Direitos da Infância e Juventu-
de, bem como a deficiência das in-
formações.
Apromotora de Justiça de Defesa
da Infância e Juventude do Paulista,
Maria Izamar Ciríaco Pontes, reco-

mendou que os Conselhos Tutela-
res criem mecanismos de controle
da entrada e distribuição interna dos
expedientes e/ou requisições minis-
teriais, consignando o Conselho Tu-

telar responsável pelo caso; dos pra-
zos para atendimento; e das respos-
tas já encaminhadas e dos expedi-
entes e/ou requisições ministeriais
ainda pendentes de atendimento.

O MPPE recomenda ainda que os
Conselhos Tutelares remetam, den-
tro dos prazos outorgados, as res-
postas ao representante ministerial
requisitante e, diante da impossibili-
dade de término das diligências im-
prescindíveis à coleta de dados soli-
citar a prorrogação do prazo consig-
nado para atendimento. Quando do
encaminhamento das respostas ao
MPPE consignar os dados pessoais
das partes envolvidas (nome com-
pleto, endereço, telefone, número
de documento de identificação civil
etc), a descrição das diligências rea-
lizadas e constatações feitas, os en-
caminhamentos já feitos pelo Con-
selho Tutelar, bem como anexando
cópia da documentação obtida e útil
ao deslinde do caso.

Órgão deve tomar medidas
para agilizar respostas

CONSELHO TUTELAR DO PAULISTA

MPPE cobra à PCR nomear aprovados
em concurso para a educação especial

Comunicação
eficaz é crucial
para a defesa
de crianças e
adolescentes
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RESOLVE:

Publicar edital de habilitação para que Promotores de Justiça formalizem, junto a esta Procuradoria Geral de Justiça, interesse em 
possível designação para exercício cumulativo nos cargos com atuação junto às 1ª, 2ª, 3ª e 4ª Varas do Tribunal do Júri da Capital e 
conforme o disposto nesta Portaria.

HABILITAÇÃO

Art. 1º. Fica estabelecido, excepcionalmente, o prazo improrrogável de 05 (cinco) dias corridos, contados a partir da publicação da 
presente Portaria, para que os Promotores de Justiça interessados encaminhem seus requerimentos de habilitação.

Parágrafo único. Os requerimentos de habilitação deverão ser encaminhados, exclusivamente, ao e-mail chefgab@mppe.mp.br.

Art. 2º. Será publicada a lista preliminar de habilitados até o primeiro dia útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo anterior.

DESISTÊNCIA E IMPUGNAÇÕES

Art. 3º. Fica estabelecido o prazo improrrogável de 03 (três) dias corridos, contados a partir da publicação da lista preliminar de habilitados, 
para que os Promotores de Justiça habilitados formalizem os pedidos de desistência e impugnações que porventura entendam cabíveis.

Art. 4º. Eventuais pedidos de desistência e impugnações à lista preliminar de habilitados deverão ser encaminhados ao e-mail chefgab@mppe.mp.br.

LISTA FINAL DE HABILITADOS

Art. 5º. Será publicada a lista fi nal de habilitados até o primeiro dia útil subsequente ao término do prazo previsto no artigo 3º, a qual terá 
vigência pelo período de até 12 (doze) meses contados a partir da sua publicação.

Art. 6º. As designações dos Promotores de Justiça habilitados observarão os critérios do art. 69 da Lei Orgânica do MPPE, de forma que 
os Promotores de Justiça designados acumulem, preferencialmente, dentro da Circunscrição da qual façam parte.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de abril de 2017.

Francisco Dirceu Barros
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 721/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a impossibilidade de cumprimento da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO o disposto no § 4º, do art. 2º, da IN PGJ nº 007/2015, em privilégio ao interesse público;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus fi nanceiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fi m, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. LUÍS SÁVIO LOUREIRO DA SILVEIRA, 18º Promotor de Justiça Criminal da Capital, de 3ª entrância, para atuar na 
sessão da 4ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, marcada para o dia 10/04/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de abril de 2017.

Francisco Dirceu Barros
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 722/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, 
com suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no § 4º, do art. 2º, da IN PGJ nº 007/2015;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Revogar, em todos os seus termos, a Portaria PGJ nº 631/2017, publicada no DOE de 29/03/2017, a partir da publicação da presente Portaria. 

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de abril de 2017.

Francisco Dirceu Barros
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 723/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais;

CONSIDERANDO o disposto no do art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº 007/2015;

CONSIDERANDO a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. CARLA VERÔNICA PEREIRA FERNANDES, Promotora de Justiça de Barreiros e em exercício pleno no cargo de 
4º Promotor de Justiça Criminal de Paulista, de 2ª entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de 
Paulista, de 2ª Entrância, a partir de 03/04/2017 até ulterior deliberação.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 03/04/2017.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de abril de 2017.

Francisco Dirceu Barros
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

A EXCELENTÍSSIMA PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, EM EXERCÍCIO, DRA. LÚCIA DE ASSIS, exarou o seguinte despacho:

Dia: 05/04/2017

Expediente n.º: 042/2017
Processo n.º: 0007335-0/2017
Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Assunto: Solicitação
Despacho: Considerando o disposto no Artigo 11 da Resolução PGJ 007/2016, defi ro o pagamento de 02 (DUAS) diárias no valor total de 
R$ 1.901,92, bem como de passagens aéreas, ao Bel. FRANCISCO DIRCEU BARROS, Procurador Geral de Justiça, para participar de 
Reunião Extraordinária do CNPG em Brasília-DF no dia 05.04.2017, com saída no dia 04 e retorno no dia 06.04.2017. Devendo o membro 
do MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 13 da citada resolução (fazer a comprovação da realização da viagem no prazo de 15 
dias). Encaminhe-se à CMFC para fi ns de pagamento.

Procuradoria Geral de Justiça, 06 de abril de 2017.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Promotor de Justiça

Chefe de Gabinete da Procuradoria-Geral de Justiça

Procuradoria Geral da Justiça
Procurador Geral: Francisco Dirceu Barros

CONVOCAÇÃO N.º 017/2017

CONSIDERANDO os recentes e lamentáveis episódios ocorridos dentro das Unidades Socioeducativas do Estado de Pernambuco, 
situadas nos municípios de Caruaru, Vitória de Santo Antão, Abreu e Lima e Timbaúba;

O Excelentíssimo Sr. Procurador Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu Barros, CONVOCA os membros abaixo relacionados para 
participarem de reunião com o Coordenador do CAOP Infância e Juventude e com o Promotor de Justiça do Rio Grande do Norte, Dr. 
Marcus Aurélio de Freitas Barros.

Dia: 24/04 (segunda-feira)
Horário: Das 09:30 às 18:00
Dia: 25/04/2017 (terça-feira)
Horário: Das 08:00 às 12:00
Local: Escola Superior do Ministério Público - ESMP
Rua do Sol, nº 143, Ed. IPSEP, 5º andar, Santo Antônio - Recife/PE.
Assunto: Construção de um plano de ação ministerial, visando a reestruturação do sistema socioeducativo do Estado de Pernambuco.

Andréa Karla Reinaldo de Souza
Josenildo da Costa Santos
Fernando Portela Rodrigues
Éricka Garmes Pires
Domingos Sávio Pereira Agra
Isabelle Barreto de Almeida
Sílvia Amélia de Melo Oliveira
Cláudia Ramos Magalhães
Epaminondas Ribeiro Tavares
Maria Amélia Gadelha Schuler
João Elias da Silva Filho
Vera Rejane Alves dos Santos Mendonça

Recife, 06 de abril de 2017.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PORTARIA POR-PGJ N.º 719/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 10, inciso VIII da Lei Complementar Estadual nº 12/94,

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade e a conveniência do serviço,

RESOLVE:

Delegar às Belas. SELMA CARNEIRO BARRETO DA SILVA, 6ª Promotora de Justiça Substituta da Capital, de 3ª entrância, e MARIA DO 
SOCORRO SANTOS OLIVEIRA, 4ª Promotora de Justiça Cível da Capital, de 3ª entrância, ambas Assessoras Técnicas da Procuradoria 
Geral de Justiça, designadas, respectivamente, pelas Portarias POR-PGJ nºs. 160/2017 e 159/2017, publicadas no DOE em 17.01.2017, 
a atribuição para, em conjunto ou separadamente, tomarem assento nas sessões do Grupo de Câmaras de Direito Público, Grupos de 
Câmaras Cíveis e Corte Especial do Tribunal de Justiça de Pernambuco, a partir da publicação da presente Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de abril de 2017.

Francisco Dirceu Barros
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA POR-PGJ N.º 720/2017

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições legais;

CONSIDERANDO a necessidade de conferir maior rapidez e efi ciência à substituição de membros do Ministério Público de Pernambuco;

CONSIDERANDO a necessidade de dar cumprimento à decisão do Conselho Nacional do Ministério Público, em sede do PCA Nº 
1208/2014, a qual recomendou a observância de uma lista prévia para as substituições e a expedição de editais;

CONSIDERANDO os termos da Instrução Normativa PGJ nº 007/2015, que defi ne as regras relativas às substituições automáticas e à 
expedição de editais para designações;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de substituição automática, conforme declarado pelas Coordenações 
respectivas, nos termos do art. 2º, § 1º, da supramencionada Instrução Normativa;

CONSIDERANDO, por fi m, a premente necessidade de se prover os cargos com atuação no Tribunal do Júri da Capital e a 
excepcionalidade da presente situação;

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS

Lúcia de Assis

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
Maria Helena da Fonte Carvalho

SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM 
ASSUNTOS JURÍDICOS

Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

SECRETÁRIO-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

ASSESSORA DE COMUNICAÇÃO SOCIAL
Evângela Andrade

JORNALISTAS
Alana Moreira, Izabela Cavalcanti, Miguel Rios, 
Bruno Bastos, Rafael Sabóia e Wilfred Gadelha

ESTAGIÁRIOS
Dayanne Dias e Diego Melo (Jornalismo), 

Gabriel Buonafina (Publicidade)

RELAÇÕES PÚBLICAS
Evângela Andrade

PUBLICIDADE
Andréa Corradini, Leonardo Martins

DIAGRAMAÇÃO
Bruno Bastos e Izabela Cavalcanti

Rua do Imperador D. Pedro II, 473, 
Ed. Roberto Lyra, Santo Antônio, Recife-PE

CEP. 50.010-240 fone 3303-1259 / 1279 - fax 3419 7160
imprensa@mppe.mp.br

Ouvidoria (81) 3303-1245
ouvidor@mppe.mp.br

www.mppe.mp.br
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Conselho Superior do Ministério Público

LISTA DE ANTIGUIDADE DOS MEMBROS DO MPPE

Pelo presente, publico a Lista de Antigüidade para fi ns de posterior homologação por parte dos Membros do Egrégio Conselho Superior do MPPE, em conformidade com o Art. 14, inciso IX da Lei Orgânica do Ministério Público Estadual. Informo, ademais, que eventuais 
questionamentos das informações publicadas deverão ser encaminhados a partir da presente publicação pelo prazo de 10 (dez) dias à Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público.

RELAÇÃO DE ANTIGUIDADE DOS PROCURADORES DE JUSTIÇA
DATA BASE: 05/04/2017

Classifi cação na 
Antigüidade Nome Data Ingresso no 

MPPE 
Tempo no 

Cargo
Tempo na 
Entrância

Tempo no 
MPPE Estadual Federal Municipal Data de 

Nascimento
1 RENATO DA SILVA FILHO 11/05/1982 7989 7989 12748 1729 0 733 13/12/53
2 FERNANDO BARROS DE LIMA 12/03/1987 5205 6708 10982 0 0 0 21/05/52
3 IVAN WILSON PORTO 12/05/1983 6322 6707 12382 1116 0 1398 05/06/55
4 ZULENE SANTANA DE LIMA NORBERTO 11/05/1982 5432 6687 12748 0 0 1583 15/05/51
5 ANTONIO CARLOS DE OLIVEIRA CAVALCANTI 26/05/1983 6550 6550 12368 1197 0 1081 03/08/51
6 MARIO GERMANO PALHA RAMOS 01/08/1984 5895 6316 11935 1197 3191 0 05/08/52
7 JOAO ANTONIO DE ARAUJO FREITAS HENRIQUES 18/05/1982 5362 6148 12741 0 0 1029 13/08/56
8 ELEONORA DE SOUZA LUNA 08/10/1986 4919 5850 11137 1099 0 0 03/12/56
9 JANEIDE OLIVEIRA DE LIMA 08/10/1986 4022 5723 11137 0 0 0 27/02/60

10 NELMA RAMOS MACIEL QUAIOTTI 11/03/1987 5009 5630 10983 0 0 0 08/08/64
11 MARIA BERNADETE MARTINS DE AZEVEDO FIGUEROA 18/12/1984 5383 5383 11796 0 0 1519 17/03/50
12 FRANCISCO SALES DE ALBUQUERQUE 06/04/1992 5383 5383 9130 0 0 1560 15/02/61
13 IZABEL CRISTINA DE NOVAES DE SOUZA SANTOS 05/06/1984 4975 4975 11992 3573 0 0 26/02/52
14 LUCIANA MARINHO MARTINS MOTA E ALBUQUERQUE 12/03/1987 4898 4898 10982 0 648 0 05/09/62
15 ADRIANA GONCALVES FONTES 09/07/1984 2590 4774 11958 0 3090 0 10/06/54
16 GILSON ROBERTO DE MELO BARBOSA 06/04/1992 4022 4677 9130 0 0 1392 09/03/64
17 ANA DE FATIMA QUEIROZ DE SIQUEIRA SANTOS 08/10/1986 3998 3998 11137 0 0 0 13/09/54
18 LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI 19/12/1986 3998 3998 11065 0 0 0 03/09/56
19 MARIA BETANIA SILVA 08/10/1986 3876 3876 11137 0 777 0 13/08/63
20 VALDIR BARBOSA JUNIOR 06/04/1992 3875 3875 9130 0 0 0 05/09/67
21 THERESA CLAUDIA DE MOURA SOUTO 17/09/1990 3269 3269 9697 0 0 0 29/07/65
22 NORMA MENDONCA GALVAO DE CARVALHO 11/05/1982 2822 2822 12748 2762 0 0 30/03/54
23 FERNANDO ANTONIO CARVALHO RIBEIRO PESSOA 13/10/1982 2456 2456 12593 557 0 0 15/07/52
24 MANOEL CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE NETO 14/08/1984 2456 2456 11922 2157 0 0 24/07/50
25 MARILEA DE SOUZA CORREIA ANDRADE 17/09/1990 2456 2456 9697 1600 0 0 13/06/60
26 ALDA VIRGINIA DE MOURA 17/09/1990 2456 2456 9697 0 1233 0 04/04/60
27 JOSE LOPES DE OLIVEIRA FILHO 17/09/1990 2294 2294 9697 0 0 0 19/09/56
28 LAISE TARCILA ROSA DE QUEIROZ 25/08/1993 2231 2231 8624 0 1549 0 27/08/60
29 JUDITH PINHEIRO SILVEIRA BORBA 06/04/1992 125 2209 9130 0 0 0 13/11/63
30 ADALBERTO MENDES PINTO VIEIRA 25/08/1993 1609 1609 8624 1651 0 0 27/01/61
31 ANDREA KARLA MARANHAO CONDE FREIRE 25/08/1993 1311 1510 8624 0 0 0 25/12/68
32 PAULO ROBERTO LAPENDA FIGUEIROA 17/09/1990 1404 1404 9697 0 0 0 28/07/50
33 GERALDO DOS ANJOS NETTO DE MENDONCA JUNIOR 17/09/1990 1240 1240 9697 415 0 5629 14/09/54
34 LUCIA DE ASSIS 25/08/1993 1006 1152 8624 0 85 0 11/08/62
35 RICARDO LAPENDA FIGUEIROA 17/09/1990 961 961 9697 149 1241 0 18/03/57
36 CLENIO VALENCA AVELINO DE ANDRADE 17/09/1990 874 874 9697 0 1322 399 24/10/63
37 JOSE ELIAS DUBARD DE MOURA ROCHA 17/09/1990 874 874 9697 0 0 0 15/08/64
38 MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO 06/04/1992 874 874 9130 5052 0 0 04/04/54
39 SILVIO JOSE MENEZES TAVARES 25/08/1993 874 874 8624 1631 0 0 01/11/69
40 SINEIDE MARIA DE BARROS SILVA CANUTO 25/08/1993 125 665 8624 0 0 333 27/09/57
41 CARLOS ROBERTO SANTOS 06/04/1992 344 344 9130 0 0 0 22/02/68
42 TACIANA ALVES DE PAULA ROCHA 23/04/1992 344 344 9113 0 1722 0 04/12/65
43 DAIZA MARIA AZEVEDO CAVALCANTI 25/08/1993 344 344 8624 2365 85 0 16/06/62
44 CHARLES HAMILTON DOS SANTOS LIMA 18/10/1994 344 344 8205 502 0 0 23/04/71

TOTAL DE PROCURADORES = 44

RELAÇÃO DE ANTIGUIDADE DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA DE 3ª ENTRÂNCIA
DATA BASE: 05/04/2017

Quinto Classifi cação na 
Antigüidade Nome Data Ingresso no 

MPPE Tempo no Cargo Tempo na 
Entrância

Tempo no 
MPPE Estadual Federal Municipal Data de 

Nascimento

Constitucional

1 LILIANE DA FONSECA LIMA ROCHA 06/04/1992 5712 7790 9130 979 0 0 04/06/57
2 YELENA DE FATIMA MONTEIRO ARAUJO 25/08/1993 749 7581 8624 0 147 0 13/05/69
3 BETTINA ESTANISLAU GUEDES 18/10/1994 3682 7581 8205 4080 0 0 05/11/60
4 CRISTIANE DE GUSMAO MEDEIROS 18/10/1994 5712 7581 8205 128 1767 0 12/05/66
5 MARCO AURELIO FARIAS DA SILVA 18/10/1994 6391 7581 8205 0 0 0 13/04/65
6 MARIA DA GLORIA GONCALVES SANTOS 29/05/1995 5206 7300 7982 2989 0 0 21/09/55
7 RICARDO VAN DER LINDEN DE VASCONCELOS COELHO 06/04/1992 1292 7114 9130 1527 184 0 27/06/64
8 MARIA IVANA BOTELHO VIEIRA DA SILVA 18/10/1994 5712 7114 8205 613 0 0 25/10/68
9 LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA 29/05/1995 3682 6897 7982 0 0 0 09/03/65
10 AUREA ROSANE VIEIRA 29/05/1995 874 6888 7982 345 2203 0 19/03/67
11 ULISSES DE ARAUJO E SA JUNIOR 29/05/1995 5712 6888 7982 0 0 0 31/10/69
12 CHRISTIANE ROBERTA GOMES DE FARIAS SANTOS 25/08/1993 5712 6865 8624 1401 82 0 22/09/67
13 JOSE CORREIA DE ARAUJO 25/08/1993 874 6843 8624 2431 0  28/11/58
14 ANA MARIA DO AMARAL MARINHO 13/04/1984 6841 6841 12045 2521 0 2938 03/05/49
15 LUCILA VAREJAO DIAS MARTINS LEITE 18/10/1994 5712 6841 8205 0 0 0 30/10/68
16 MARCELLUS DE ALBUQUERQUE UGIETTE 16/03/1987 5712 6672 10978 0 0 0 09/05/60
17 JOSE BISPO DE MELO 17/09/1990 874 6672 9697 0 3285 0 26/07/51
18 SONIA MARA ROCHA CARNEIRO 06/04/1992 3939 6672 9130 0 2739 0 11/01/52
19 GIANI MARIA DO MONTE SANTOS 29/05/1995 6672 6672 7982 0 0 0 05/05/72
20 CARLOS ALBERTO PEREIRA VITORIO 17/09/1990 5258 6508 9697 1937 497 0 28/12/55
21 NORMA DA MOTA SALES LIMA 17/09/1990 4526 6508 9697 1557 0 0 12/07/63
22 ROSA MARIA SALVI DA CARVALHEIRA 29/05/1995 5226 6379 7496 297 802 0 21/11/71
23 CLOVIS RAMOS SODRE DA MOTTA 17/09/1990 5885 5885 9697 1995 2425 0 03/05/60
24 AGUINALDO FENELON DE BARROS 06/04/1992 182 5859 9130 1462 1462 2364 17/04/55
25 JOSE AUGUSTO DOS SANTOS NETO 25/08/1993 3682 5859 8624 1309 1988 0 01/12/54

1º Sucessivo

26 EVA REGINA DE ALBUQUERQUE BRASIL 29/05/1995 2489 5859 7982 2997 724 0 06/01/54
27 CARLOS AUGUSTO ARRUDA GUERRA DE HOLANDA 17/09/1990 2302 5528 9697 4231 0 0 12/01/59
28 EDSON JOSE GUERRA 22/06/1992 4526 5528 9053 0 3990 0 02/03/56
29 MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA MARTINS 25/08/1993 1428 5528 8624 1471 0 0 26/04/68
30 HELIO JOSE DE CARVALHO XAVIER 25/08/1993 1736 5528 8624 608 153 0 19/10/66
31 SERGIO ROBERTO DA SILVA PEREIRA 25/08/1993 5528 5528 8624 0 0 0 14/12/67
32 DELUSE AMARAL ROLIM FLORENTINO 25/08/1993 4753 5528 8624 0 0 0 24/03/69
33 MARIA DO SOCORRO SANTOS OLIVEIRA 18/10/1994 2489 5528 8205 4352 0 0 18/09/60
34 HELOISA POLLYANNA BRITO DE FRITAS 18/10/1994 3939 5528 8205 572 241 0 18/11/70
35 PATRICIA CARNEIRO TAVARES 29/05/1995 874 5528 7982 2288 0 0 18/05/71
36 ANA MARIA MOURA MARANHAO DA FONTE 29/05/1995 5528 5528 7982 1278 0 0 01/02/70
37 EDUARDO LUIZ SILVA CAJUEIRO 29/05/1995 5209 5528 7982 0 4768 0 10/11/62
38 ANDREA FERNANDES NUNES PADILHA 29/05/1995 5209 5528 7982 0 711 0 24/11/71
39 JOSE VLADIMIR DA SILVA ACIOLI 29/05/1995 2302 5528 7982 0 0 0 26/10/69
40 ANA JOEMIA MARQUES DA ROCHA 29/05/1995 4526 5528 7982 0 0 0 30/11/69
41 TATIANA DE SOUZA LEAO ARAUJO ANTUNES 29/05/1995 5528 5528 7982 0 0 0 02/06/71
42 HUMBERTO DA SILVA GRACA 29/05/1995 3682 5528 7982 0 0 0 09/09/71
43 SOLON IVO DA SILVA FILHO 29/05/1995 1292 5528 7982 0 0 0 26/10/71
44 ELEONORA MARISE DA SILVA RODRIGUES 29/05/1995 4526 5528 7982 0 0 0 26/10/72
45 FERNANDO CAVALCANTI MATTOS 17/09/1990 1292 5446 9697 403 0 0 08/11/59
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2º Sucessivo

46 RICARDO GUERRA GABINIO 25/08/1993 2302 5446 8624 425 57 0 14/02/69
47 ANDRE SILVANI DA SILVA CARNEIRO 25/08/1993 1462 5446 8624 0 0 0 11/06/69
48 KATARINA MORAIS DE GUSMAO 18/10/1994 1736 5446 8205 0 109 0 23/01/69
49 JECQUELINE GUILHERME AYMAR ELIHIMAS 18/10/1994 5446 5446 8205 0 35 0 22/05/69
50 JURANDIR BESERRA DE VASCONCELOS 29/05/1995 3939 5446 7982 4932 0 0 19/09/62
51 PETRUCIO JOSE LUNA DE AQUINO 29/05/1995 1292 5446 7982 0 4713 0 14/07/60
52 WESTEI CONDE Y MARTIN JUNIOR 29/05/1995 4526 5446 7982 0 214 0 29/09/65
53 JOSENILDO DA COSTA SANTOS 29/05/1995 1736 5446 7982 0 144 0 20/12/70
54 JOSE ROBERTO DA SILVA 29/05/1995 5446 5446 7982 0 116 0 19/04/72
55 JOSE EDIVALDO DA SILVA 29/05/1995 5446 5446 7982 0 0 0 17/12/64
56 CRISTIANE MARIA CAITANO DA SILVA 29/05/1995 350 5446 7982 0 0 0 20/05/69
57 MARIA HELENA DE OLIVEIRA E LUNA 29/05/1995 5446 5446 7982 0 0 0 12/05/70
58 DELANE BARROS MENDONCA CARNEIRO 15/12/1998 5446 5446 6686 238 0 0 03/07/73
59 JOAO MARIA RODRIGUES FILHO 15/12/1998 3682 5446 6686 231 0 0 08/12/64
60 EDUARDO HENRIQUES TAVARES DE SOUZA 15/12/1998 3939 5446 6686 228 0 0 10/09/71
61 ROBERTO BURLAMAQUE CATUNDA SOBRINHO 15/12/1998 5446 5446 6686 214 4453 0 10/05/63

3º Sucessivo

62 MARIA FABIANNA RIBEIRO DO VALE ESTIMA 15/12/1998 5446 5446 6686 0 335 1215 21/06/74
63 LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO 28/01/1999 3682 5446 6642 0 3312 0 25/01/71
64 FLAVIA MARIA MAYER FEITOSA GABINIO 29/05/1995 384 5081 7617 0 776 0 01/03/71
65 NUBIA MAURICIO BRAGA 17/09/1990 4656 4656 9697 0 0 0 13/08/61
66 ANDRE MUCIO RABELO DE VASCONCELOS 25/08/1993 4656 4656 8624 121 0 0 14/10/60
67 AMARO REGINALDO SILVA LIMA 25/08/1993 4656 4656 8624 0 0 0 20/09/48
68 ERICA LOPES CEZAR DE ALMEIDA 29/05/1995 4656 4656 7982 0 2681 0 23/11/71
69 HELENA MARTINS GOMES E SILVA 15/12/1998 3682 4656 6686 239 0 0 27/07/73
70 ANA CAROLINA PAES DE SA MAGALHAES 15/12/1998 4656 4656 6686 0 0 0 02/11/71
71 EDUARDO HENRIQUE BORBA LESSA 28/01/1999 2489 4656 6642 1841 0 0 18/12/70
72 PATRICIA DE FATIMA OLIVEIRA TORRES 28/01/1999 4656 4656 6642 0 0 0 27/11/65
73 FRANCISCO EDILSON DE SA JUNIOR 01/07/1999 4656 4656 6488 291 0 0 14/03/73
74 JOSE PAULO CAVALCANTI XAVIER FILHO 01/07/1999 1428 4656 6488 0 1205 0 12/03/74

4º Sucessivo

75 MAVIAEL DE SOUZA SILVA 29/05/1995 3936 3936 7982 0 0 454 06/12/71
76 JOAO LUIZ DA FONSECA LAPENDA 15/12/1998 3936 3936 6686 0 0 0 10/11/72
77 MONICA ERLINE DE SOUZA LEAO E AZEVEDO LIMA 25/08/1993 3682 3682 8624 1486 0 0 09/04/65
78 SUELI ARAUJO COSTA 08/10/1986 3680 3680 11135 0 0 0 31/07/56
79 SHIRLEY PATRIOTA LEITE 06/04/1992 2821 2821 9130 0 0 0 28/12/57
80 DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA 01/10/1999 749 2821 6396 0 0 0 17/05/72
81 JOSE RAMON SIMONS TAVARES DE ALBUQUERQUE 24/11/1986 2591 2591 11090 234 0 0 01/03/61
82 IZABEL CRISTINA HOLANDA TAVARES LEITE 17/09/1990 2359 2359 9697 0 0 0 04/10/53
83 PAULO HENRIQUE QUEIROZ FIGUEIREDO 06/04/1992 2359 2359 9130 0 0 0 14/12/64
84 RIVALDO GUEDES DE FRANCA 25/08/1993 182 2359 8624 2602 317 0 08/08/61

5º Sucessivo

85 ROSA MARIA DE ANDRADE 29/05/1995 2359 2359 7982 1141 0 0 07/06/65
86 EDGAR BRAZ MENDES 29/05/1995 2359 2359 7982 0 5156 0 11/09/59
87 MANOEL ALVES MAIA 11/03/1987 1895 1895 10983 0 0 792 02/07/50
88 ROSEMARY SOUTO MAIOR DE ALMEIDA 17/09/1990 125 1895 9697 1557 0 0 31/03/59
89 CLOVIS ALVES ARAUJO 08/01/1996 1895 1895 7758 0 0 0 04/07/46
90 NIVALDO RODRIGUES MACHADO FILHO 25/01/1996 1895 1895 7741 1471 715 1131 18/09/64
91 HELDER LIMEIRA FLORENTINO DE LIMA 28/01/1999 1895 1895 6642 1908 0 0 20/05/72
92 LUCIANA ALBUQUERQUE PRADO 01/10/1999 1895 1895 6396 517 0 0 26/10/73

6º Sucessivo

93 FLAVIO ROBERTO FALCAO PEDROSA 25/08/1993 1736 1736 8624 0 257 0 05/11/66
94 SELMA CARNEIRO BARRETO DA SILVA 01/07/1999 1736 1736 6488 8527 0 0 30/09/55
95 ANDRE FELIPE BARBOSA DE MENEZES 01/07/1999 1736 1736 6488 273 608 0 07/10/74
96 HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA 01/07/1999 1736 1736 6488 0 0 57 02/06/73
97 LILIANE JUBERT DA CRUZ GOUVEIA 01/07/1999 1736 1736 6488 0 0 0 26/12/73
98 MAXWELL ANDERSON DE LUCENA VIGNOLI 01/10/1999 1736 1736 6396 484 0 0 31/07/73
99 FRANCISCO ORTENCIO DE CARVALHO 14/01/2000 1736 1736 6291 1445 320 516 29/01/70

7º Sucessivo

100 SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA 29/05/1995 874 1246 7982 0 0 0 16/04/64
101 ROBERTO BRAYNER SAMPAIO 08/01/1996 1246 1246 7758 0 0 0 21/04/66
102 ALLANA UCHOA DE CARVALHO 01/07/1999 1246 1246 6488 0 800 0 07/02/74
103 ALEN DE SOUZA PESSOA 01/10/1999 1246 1246 6396 2318 0 0 09/03/73
104 DANIELA MARIA FERREIRA BRASILEIRO 01/10/1999 1246 1246 6396 465 425 0 07/09/73

8º Sucessivo

105 EDIPO SOARES CAVALCANTE FILHO 01/10/1999 1246 1246 6396 0 0 0 31/03/71
106 GEOVANA ANDREA CAJUEIRO BELFORT 14/01/2000 350 1246 6291 1766 0 0 05/04/74
107 PAULO CESAR DO NASCIMENTO 18/10/1994 882 882 8205 0 365 3378 25/01/66
108 MAINAN MARIA DA SILVA 29/05/1995 882 882 7982 0 6721 0 04/08/56

9º Sucessivo
109 IRENE CARDOSO SOUSA 14/01/2000 882 882 6291 0 0 0 18/09/70
110 QUINTINO GERALDO DINIZ MELO 29/05/1995 749 749 7982 0 2181 0 30/04/64
111 EUCLIDES RODRIGUES DE SOUZA JUNIOR 29/05/1995 749 749 7982 0 0 6335 05/01/51

10º Sucessivo
112 ANA JAQUELINE BARBOSA LOPES 08/01/1996 749 749 7758 0 0 0 11/10/66
113 LUIZ GUILHERME DA FONSECA LAPENDA 15/12/1998 749 749 6686 96 1286 0 09/12/70
114 MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO 01/10/1999 749 749 6396 1667 0 611 10/03/68

11º Sucessivo 115 ANTONIO FERNANDES OLIVEIRA MATOS JUNIOR 01/10/1999 749 749 6396 1446 0 0 24/02/74
116 LUIS SAVIO LOUREIRO DA SILVEIRA 01/10/1999 749 749 6396 1236 0 0 24/08/72

12º Sucessivo 117 ANTONIO AUGUSTO DE ARROXELAS MACEDO FILHO 14/01/2000 749 749 6291 3070 0 0 29/09/70
118 ALFREDO PINHEIRO MARTINS NETO 14/01/2000 749 749 6291 0 0 0 04/12/72

13º Sucessivo 119 SALOMAO ABDO AZIZ ISMAIL FILHO 06/02/2004 125 749 4807 0 2048 0 22/03/74
14º Sucessivo 120 MARCIA BASTOS BALAZEIRO COELHO 06/02/2004 749 749 4807 0 0 0 25/10/76
15º Sucessivo 121 ELIANE GAIA ALENCAR DANTAS 14/01/2000 665 665 6291 1429 0 0 03/02/64
16º Sucessivo 122 SERGIO TENORIO DE FRANCA 01/10/1999 344 344 6396 517 0 0 13/04/66
17º Sucessivo 123 ANDREA KARLA REINALDO DE SOUZA QUEIROZ 14/01/2000 344 344 6291 798 0 0 23/02/72

TOTAL DE PROMOTORES = 123
RELAÇÃO DE ANTIGUIDADE DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA DE 2ª ENTRÂNCIA

DATA BASE: 05/04/2017

Quinto Classifi cação na 
Antigüidade Nome Data Ingresso no 

MPPE Tempo no Cargo Tempo na 
Entrância

Tempo no 
MPPE Estadual Federal Municipal Data de 

Nascimento

Constitucional

1 MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA 08/10/1986 7628 9521 11137 3160 0 0 09/06/59
2 ANA RUBIA TORRES DE CARVALHO 17/09/1990 5483 9455 9697 635 0 0 06/12/63
3 FRANCISCA MAURA FARIAS BEZERRA SANTOS 08/10/1986 9170 9170 11137 0 966 0 22/11/59
4 FREDERICO JOSE SANTOS DE OLIVEIRA 25/08/1993 8272 8272 8624 0 0 0 23/05/70
5 JAIME ADRIAO CAVALCANTI GOMES DA SILVA 17/09/1990 8266 8266 9697 412 0 0 23/05/64
6 GEOVANY DE SA LEITE 18/09/1990 8241 8241 9696 0 0 0 31/05/60
7 VALDECY VIEIRA DA SILVA 25/08/1993 6687 8212 8624 0 0 0 26/07/62
8 FERNANDA HENRIQUES DA NOBREGA 18/10/1994 6672 7959 8205 1651 0 0 04/04/72
9 GUSTAVO LINS TOURINHO COSTA 18/10/1994 2301 7883 8205 0 0 0 22/06/71
10 TILEMON GONCALVES DOS SANTOS 29/05/1995 7695 7695 7982 4015 0 0 09/10/65
11 ROMULO SIQUEIRA FRANÇA 18/10/1994 7513 7513 8205 0 0 0 22/01/67
12 PATRICIA DA FONSECA LAPENDA PIMENTEL 06/04/1992 6690 7512 9130 0 0 0 20/04/65
13 ERIKA LOAYSA ELIAS DE FARIAS SILVA 29/05/1995 1292 7321 7982 0 773 0 05/03/72
14 GARIBALDI CAVALCANTI GOMES DA SILVA 08/01/1996 7321 7321 7758 245 0 0 08/10/71
15 WALKIS PACHECO SOBREIRA 24/11/1986 7320 7320 11090 0 0 0 15/05/55
16 GIOVANNA MASTROIANNI DE OLIVEIRA 29/05/1995 7308 7308 7982 0 1392 0 15/11/70
17 TANIA ELIZABETE DE MOURA FELIZARDO 06/04/1992 6526 6526 9130 3589 0 0 10/09/63
18 RONALDO ROBERTO LIRA E SILVA 06/04/1992 1736 6526 9130 0 0 0 24/07/61
19 FERNANDO PORTELA RODRIGUES 29/05/1995 1888 6526 7982 1412 0 0 20/03/68
20 JOAO ELIAS DA SILVA FILHO 29/05/1995 5209 6526 7982 238 1778 693 26/09/66
21 ANDREA MAGALHAES PORTO 29/05/1995 6526 6526 7982 0 0 0 14/07/67
22 JULIO CESAR SOARES LIRA 29/05/1995 6526 6526 7982 0 0 0 24/10/69
23 ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA 29/05/1995 6526 6526 7982 0 0 0 08/08/70
24 JOANA CAVALCANTI DE LIMA MUNIZ 29/05/1995 6229 6526 7982 0 0 0 23/12/71
25 ANTONIO CARLOS ARAUJO 08/01/1996 6229 6526 7758 5293 0 0 04/02/58
26 KEYLLER TOSCANO DE ALMEIDA 08/01/1996 6526 6526 7758 3692 0 0 15/04/61
27 LAURINEY REIS LOPES 28/01/1999 2301 6229 6642 266 0 0 16/02/73
28 LUCIO LUIZ DE ALMEIDA NETO 01/07/1999 6229 6229 6488 0 1065 0 21/05/75
29 GILKA MARIA DE ALMEIDA VASCONCELOS DE MIRANDA 01/07/1999 5487 6229 6488 0 0 0 13/12/68
30 REGINA COELI LUCENA HERBAUD 08/01/1996 2462 5963 7758 0 0 0 16/04/69
31 MARIANA PESSOA DE MELO VILA NOVA 01/07/1999 4479 5963 6488 0 398 0 22/03/73
32 HENRIQUE RAMOS RODRIGUES 14/01/2000 2301 5963 6291 0 0 0 11/02/71
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1º Sucessivo

33 ALEXANDRE FERNANDO SARAIVA DA COSTA 01/07/1999 5432 5432 6488 2911 0 0 12/03/70
34 WELSON BEZERRA DE SOUSA 01/07/1999 2008 5432 6488 0 0 0 17/10/69
35 JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE CARVALHO 01/10/1999 2821 5432 6396 3140 1305 0 15/05/61
36 ANA CLAUDIA DE SENA CARVALHO 14/01/2000 5432 5432 6291 1395 0 0 24/09/72
37 ITAPUAN DE VASCONCELOS SOBRAL FILHO 14/01/2000 1292 5432 6291 435 0 0 23/08/71
38 FLAVIO HENRIQUE SOUZA DOS SANTOS 23/03/2000 4479 5432 6222 0 0 0 29/01/72
39 GLAUCIA HULSE DE FARIAS 18/10/1994 3576 4655 8205 0 0 0 21/05/66
40 CRISTIANE WILIENE MENDES CORREIA 08/01/1996 4479 4655 7758 2083 0 0 11/08/69
41 NANCY TOJAL DE MEDEIROS 01/07/1999 4655 4655 6488 2494 0 0 09/05/71
42 ERNANDO JORGE MARZOLA 01/07/1999 3576 4655 6488 27 5958 0 10/01/62
43 DINAMERICO WANDERLEY RIBEIRO DE SOUSA 01/07/1999 2301 4655 6488 0 1095 0 10/01/66
44 MARIA APARECIDA ALCANTARA SIEBRA 01/10/1999 4655 4655 6396 6257 0 0 24/02/61
45 MARIA DE FATIMA DE ARAUJO FERREIRA 01/10/1999 1292 4655 6396 1968 0 0 09/01/69
46 RAIMUNDA NONATA BORGES PIAUILINO FERNANDES 01/10/1999 3576 4655 6396 560 0 0 12/04/62
47 NATALIA MARIA CAMPELO 01/10/1999 2301 4655 6396 0 0 0 01/12/72
48 VIVIANNE MARIA FREITAS MELO MONTEIRO DE MENEZES 01/10/1999 2812 4655 6396 0 0 0 05/03/73
49 FRANCISCO DAS CHAGAS SANTOS JUNIOR 14/01/2000 1736 4655 6291 1473 0 0 04/09/72
50 MARIA APARECIDA BARRETO DA SILVA 01/10/1999 4197 4197 6396 0 669 0 30/04/57
51 VANDECI SOUZA LEITE 01/10/1999 4197 4197 6396 0 0 1612 01/10/70
52 MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO 06/02/2004 749 4197 4807 3911 0 0 08/11/73
53  IVO PEREIRA DE LIMA 06/02/2004 3077 4197 4807 2944 0 2444 07/05/70
54 SARA SOUZA SILVA 25/08/1993 1292 3900 8624 0 43 0 19/05/67
55 MUNI AZEVEDO CATAO 01/10/1999 1895 3900 6396 1243 2413 0 13/05/69
56 IRON MIRANDA DOS ANJOS 01/10/1999 1292 3900 6396 0 4124 0 02/03/59
57 MARIA IZAMAR CIRIACO PONTES 14/01/2000 1736 3900 6291 2668 0 0 11/10/66
58 WALDIR MENDONÇA DA SILVA 14/01/2000 344 3900 6291 1722 4090 0 30/01/61

2º Sucessivo

59 VERA REJANE ALVES SANTOS MENDONÇA 14/01/2000 3900 3900 6291 450 0 0 19/06/71
60 JOAO ALVES DE ARAUJO 14/01/2000 344 3900 6291 0 3095 0 19/06/61
61 JANAINA DO SACRAMENTO BEZERRA 14/01/2000 2462 3900 6291 0 774 0 19/10/72
62 ROSANGELA FURTADO PADELA ALVARENGA 14/01/2000 2462 3900 6291 0 0 0 14/05/69
63 SERGIO GADELHA SOUTO 23/03/2000 2821 3900 6222 2481 0 0 26/05/69
64 HODIR FLAVIO GUERRA LEITAO DE MELO 06/02/2004 1292 3900 4807 800 59 0 22/02/79
65 FERNANDO FALCAO FERRAZ FILHO 06/02/2004 344 3900 4807 0 3427 0 02/12/71
66 SILVIA AMELIA DE MELO OLIVEIRA 01/10/1999 3100 3100 6396 0 967 0 20/04/72
67 EPAMINONDAS RIBEIRO TAVARES 14/01/2000 3100 3100 6291 624 0 0 29/05/71
68 LEONARDO BRITO CARIBE 21/06/2001 3100 3100 5767 0 0 0 17/04/73
69 CAMILA MENDES DE SANTANA 06/02/2004 1736 3100 4807 248 17 0 10/03/80
70 ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES 06/02/2004 265 3100 4807 0 918 1297 06/04/77
71 EDGAR JOSE PESSOA COUTO 06/02/2004 2462 3100 4807 0 0 0 26/09/77
72 HILÁRIO MARINHO PATRIOTA JÚNIOR 28/03/2005 1292 3100 4391 1308 0 0 27/02/77
73 EMANUELE MARTINS PEREIRA 19/12/2005 2301 3100 4125 114 704 0 09/03/77
74 DJALMA RODRIGUES VALADARES 01/10/1999 2359 2359 6396 2096 0 0 18/12/72
75 ANGELA MARCIA FREITAS DA CRUZ 06/02/2004 2359 2359 4807 0 0 0 14/02/74
76 GEORGE DIOGENES PESSOA 28/03/2005 2301 2359 4391 280 0 0 12/04/74
77 JULIETA MARIA BATISTA PEREIRA DE OLIVEIRA 15/08/2005 1895 2359 4251 6314 0 0 17/08/62
78 TATHIANA BARROS GOMES 28/06/2006 1888 2359 3934 0 2709 0 12/11/77
79 LUCIANO BEZERRA DA SILVA 01/07/1999 2323 2323 6488 6254 0 0 26/09/61

3º Sucessivo

80 ROMUALDO SIQUEIRA FRANCA 01/10/1999 2323 2323 6396 857 0 0 22/01/67
81 MARCIA CORDEIRO GUIMARAES LIMA 14/01/2000 2323 2323 6291 2070 0 3363 19/07/50
82 STANLEY ARAUJO CORREIA 14/01/2000 2323 2323 6291 936 213 0 31/03/74
83 HENRIQUETA DE BELLI LEITE DE ALBUQUERQUE 14/01/2000 2323 2323 6291 219 0 0 22/01/75
84 DOMINGOS SAVIO PEREIRA AGRA 14/01/2000 1292 2323 6291 0 3668 0 12/02/68
85 SANDRA MARIA MESQUITA DE PAULA PESSOA LAPENDA 14/01/2000 2323 2323 6291 0 0 0 25/09/71
86 ROSEMILLY POLLYANA OLIVEIRA DE SOUZA CARVALHO 14/01/2000 2323 2323 6291 0 0 0 14/10/72
87 AIDA ACIOLI LINS DE ARRUDA 14/01/2000 2323 2323 6291 0 0 0 18/08/73
88 JEANNE BEZERRA SILVA 23/03/2000 2323 2323 6222 1763 806 0 12/01/71
89 RINALDO JORGE DA SILVA 06/02/2004 1292 2323 4807 3436 0 599 11/05/71
90 FABIANO DE ARAUJO SARAIVA 06/02/2004 1292 2323 4807 3009 0 0 02/01/76
91 BRUNO MELQUIADES DIAS PEREIRA 06/02/2004 2323 2323 4807 1226 0 0 27/02/78
92 BELIZE CÂMARA CORREIA 06/02/2004 308 2323 4807 964 1066 0 14/12/76
93 CLAUDIA RAMOS MAGALHAES 06/02/2004 2323 2323 4807 777 0 0 17/03/77
94 DILIANI MENDES RAMOS 06/02/2004 2323 2323 4807 677 0 0 08/06/77
95 ALLISON DE JESUS CAVALCANTI DE CARVALHO 06/02/2004 344 2323 4807 408 1841 0 30/06/76
96 CHRISTIANA RAMALHO LEITE CAVALCANTE 06/02/2004 2323 2323 4807 254 0 0 26/10/75

4º Sucessivo

97 ISABELA RODRIGUES BANDEIRA CARNEIRO LEÃO 06/02/2004 2323 2323 4807 220 42 0 11/04/79
98 MARIA AMELIA GADELHA SCHULER 06/02/2004 2323 2323 4807 0 1699 0 26/12/76
99 CARLA VERONICA PEREIRA FERNANDES 06/02/2004 2323 2323 4807 0 1404 0 26/10/75

100 MARIA DA CONCEICAO NUNES DA LUZ PESSOA 06/02/2004 1292 2323 4807 0 0 0 05/05/77
101 ANA CLAUDIA DE MOURA WALMSLEY 02/03/2004 344 2323 4782 4436 0 0 21/11/66
102 RODRIGO COSTA CHAVES 15/08/2005 1292 2323 4251 2564 241 0 18/08/74
103 IZABELA MARIA LEITE MOURA DE MIRANDA 06/02/2004 2008 2008 4807 0 1429 0 25/10/76
104 MARIA CAROLINA MIRANDA JUCA 06/02/2004 2008 2008 4807 0 276 0 11/04/80
105 ANA CLEZIA FERREIRA NUNES 30/01/2006 749 2008 4083 0 2555 0 18/12/73
106 JOAO PAULO PEDROSA BARBOSA 28/06/2006 1292 2008 3934 0 364 0 28/04/79
107 ANA LUIZA PEREIRA DA SILVEIRA FIGUEIREDO 06/02/2004 1931 1931 4807 0 1418 0 06/04/74
108 PAULA CATHERINE DE LIRA AZIZ ISMAIL 28/03/2005 1931 1931 4391 0 969 0 06/02/79
109 ISABELLE BARRETO DE ALMEIDA BEZERRA 15/08/2005 1292 1931 4251 509 0 0 26/08/77

5º Sucessivo

110 FREDERICO GUILHERME DA FONSECA MAGALHAES 15/08/2005 1931 1931 4251 0 0 0 07/06/73
111 KIVIA ROBERTA DE SOUZA RIBEIRO 15/08/2005 749 1931 4251 0 0 0 21/11/79
112 GUILHERME VIEIRA CASTRO 19/12/2005 749 1931 4125 0 4923 0 01/11/72
113 OSCAR RICARDO DE ANDRADE NOBREGA 22/07/2010 1292 1931 2449 2095 0 0 06/08/81
114 FABIANO DE MELO PESSOA 22/07/2010 874 1931 2449 1122 2128 0 06/03/78
115 ERICKA GARMES PIRES 22/07/2010 1292 1931 2449 338 2911 0 30/06/76
116 VANESSA CAVALCANTI DE ARAUJO 22/07/2010 1292 1931 2449 0 1665 0 19/09/77
117 FRANCISCO ASSIS DA SILVA 14/01/2000 1736 1736 6291 1227 6578 0 31/05/60
118 MARIA CELIA MEIRELES DA FONSECA 14/01/2000 1736 1736 6291 0 0 6320 21/04/70
119 GENIVALDO FAUSTO DE OLIVEIRA FILHO 14/01/2000 1736 1736 6291 0 0 4561 15/02/69
120 PATRICIA RAMALHO DE VASCONCELOS 06/02/2004 1736 1736 4807 372 0 0 06/07/76

6º Sucessivo

121 ALICE DE OLIVEIRA MORAIS 06/02/2004 1736 1736 4807 0 268 0 12/10/79
122 DIEGO PESSOA COSTA REIS 06/02/2004 1736 1736 4807 0 0 0 04/04/75
123 MARIA JOSE MENDONÇA DE HOLANDA QUEIROZ 15/06/2005 1736 1736 4312 0 4438 0 24/07/67
124 MARCIA MARIA AMORIM DE OLIVEIRA 15/08/2005 749 1736 4251 0 0 0 28/03/80
125 PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA 19/12/2005 1736 1736 4125 3903 741 0 08/07/75
126 CARLOS EDUARDO DOMINGOS SEABRA 19/12/2005 1736 1736 4125 1327 105 0 14/10/77
127 LILIANE ASFORA CUNHA CAVALCANTI DA FONTE 19/12/2005 1736 1736 4125 494 237 0 11/07/77
128 ADRIANO CAMARGO VIEIRA 28/06/2006 874 1736 3934 0 0 0 20/07/71

7º Sucessivo

129 ERIKA SAMPAIO CARDOSO KRAYCHETE 06/02/2004 1462 1462 4807 0 276 0 14/07/77
130 FERNANDA ARCOVERDE CAVALCANTI NOGUEIRA 06/02/2004 308 1462 4807 0 0 0 06/08/73
131 LUCILE GIRÃO ALCÂNTARA 06/02/2004 1462 1462 4807 0 0 0 25/09/73
132 MARIA DE FATIMA DE MOURA FERREIRA 29/03/2006 1462 1462 4025 1237 0 0 06/03/75
133 ANA PAULA NUNES CARDOSO 28/06/2006 1462 1462 3934 0 457 0 20/04/78
134 FRANCISCO DIRCEU BARROS 01/10/1999 1145 1145 6396 815 0 0 02/03/66
135 MAISA SILVA MELO DE OLIVEIRA 28/06/2006 1145 1145 3934 0 559 0 12/08/79

8º Sucessivo

136 CAROLINA MACIEL DE PAIVA 28/06/2006 1145 1145 3934 0 381 0 28/11/72
137 FABIANA VIRGINIO PATRIOTA TAVARES 22/07/2010 308 1145 2449 1592 1126 0 09/09/78
138 BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO 22/07/2010 344 1145 2449 0 1485 0 23/12/75
139 SOPHIA WOLFOVITCH SPINOLA 22/07/2010 1145 1145 2449 0 0 0 29/09/82
140 SYLVIA CAMARA DE ANDRADE 14/01/2000 265 882 6291 0 0 1107 12/10/72

9º Sucessivo

141 ANA MARIA SAMPAIO BARROS DE CARVALHO 28/03/2005 882 882 4391 0 1081 0 29/05/72
142 ANA PAULA SANTOS MARQUES 15/08/2005 882 882 4251 0 2383 0 17/11/79
143 MARCUS ALEXANDRE TIEPPO RODRIGUES 28/06/2006 882 882 3934 0 0 0 23/03/78
144 RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ 22/07/2010 882 882 2449 1384 0 0 23/12/82
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10º Sucessivo

145 EDUARDO LEAL DOS SANTOS 22/07/2010 882 882 2449 0 5552 912 07/02/73
146 ALINE ARROXELAS GALVAO DE LIMA 22/07/2010 882 882 2449 0 1276 0 28/11/79
147 PETRONIO BENEDITO B. RALILE JUNIOR 15/04/2011 882 882 2182 1157 0 0 17/01/81
148 ALMIR OLIVEIRA DE AMORIM JÚNIOR 29/07/2011 749 882 2077 0 0 0 01/01/82

11º Sucessivo
149 JULIANA PAZINATO 04/01/2012 882 882 1918 1204 0 0 23/03/80
150 MILENA CONCEIÇÃO REZENDE MASCARENHAS SANTOS 27/05/2008 812 812 3165 1527 0 0 17/12/76
151 ZELIA DINA CARVALHO NEVES 14/08/2008 749 749 3156 0 0 0 19/06/74

12º Sucessivo
152 MIRELA MARIA IGLESIAS LAUPMAN 22/07/2010 749 749 2449 0 1812 0 27/04/83
153 MARCELO GREENHALGH DE CERQUEIRA LIMA E MORAES PENALVA SANTOS 14/12/2010 308 749 2304 55 0 0 29/05/79

13º Sucessivo
154 RUSSEAUX VIEIRA DE ARAUJO 15/04/2011 749 749 2182 0 4935 0 04/07/77
155 FABIANA KIUSKA SEABRA DOS SANTOS 29/07/2011 749 749 2077 3376 0 0 15/11/77

14º Sucessivo 156 CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES 04/01/2012 749 749 1918 2717 0 0 10/09/79
15º Sucessivo 157 JULIO CESAR CAVALCANTI ELIHIMAS 11/05/2012 749 749 1790 3444 663 0 28/09/79
16º Sucessivo 158 FERNANDO DELLA LATTA CAMARGO 11/05/2012 344 749 1790 107 0 0 31/03/77
17º Sucessivo 159 ERICO DE OLIVEIRA SANTOS 17/12/2012 749 749 1570 0 0 0 11/01/77
18º Sucessivo 160 DANIEL DE ATAÍDE MARTINS 29/07/2011 344 344 2077 1797 0 0 09/11/81

TOTAL DE PROMOTORES = 160

RELAÇÃO DE ANTIGUIDADE DOS PROMOTORES DE JUSTIÇA DE 1ª ENTRÂNCIA
DATA BASE: 06/04/2017

Quinto  Classifi cação na 
Antigüidade Matrícula Nome Data Ingresso no 

MPPE 
Tempo 

no Cargo
Tempo na 
Entrância

Tempo no 
MPPE Estadual Federal Municipal Data de 

Nascimento

Constitucional

1 1878514 LUIZ GUSTAVO SIMOES VALENCA DE MELO 15/12/1998 4419 6687 6687 216 0 290 22/08/73
2 1879626 JORGE GONCALVES DANTAS JUNIOR 14/01/2000 2136 6292 6292 0 0 0 25/08/73
3 1883798 REJANE STRIEDER 06/02/2004 1887 4411 4411 0 276 0 27/08/79
4 1885014 REUS ALEXANDRE SERAFINI DO AMARAL 15/06/2005 4313 4313 4313 845 0 0 05/09/77
5 1885120 JOSE FRANCISCO BASILIO DE SOUZA DOS SANTOS 15/08/2005 2136 4252 4252 0 147 547 30/07/76
6 1885073 ANA CRISTINA BARBOSA TAFAREL 15/08/2005 2136 4252 4252 0 0 0 17/04/77
7 1885774 CARLAN CARLO DA SILVA 28/06/2006 3935 3935 3935 0 0 0 27/04/73
8 1887416 ROSANE MOREIRA CAVALCANTI 22/05/2007 2052 3607 3607 0 0 0 19/04/76
9 1891189 CINTIA MICAELLA GRANJA 22/07/2010 2450 2450 2450 1107 0 0 16/02/81
10 1891308 DANIELLY DA SILVA LOPES 22/07/2010 1806 2450 2450 615 0 0 04/03/83
11 1891286 MARIANA CANDIDO SILVA 22/07/2010 2450 2450 2450 0 3047 0 29/05/79
12 1891316 ELISA CADORE FOLETTO 22/07/2010 2450 2450 2450 0 0 0 23/11/83
13 1891600 EDEILSON LINS DE SOUSA JUNIOR 14/12/2010 875 2305 2305 2818 0 0 19/09/76

1º Sucessivo

14 1891626 LEÔNCIO TAVARES DIAS 14/12/2010 875 2305 2305 0 0 0 10/02/79
15 1891642 TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA 14/12/2010 1932 2305 2305 0 0 0 10/02/81
16 1891618 EDUARDO HENRIQUE GIL MESSIAS DE MELO 14/12/2010 750 2305 2305 0 0 0 18/12/82
17 1891880 TANUSIA SANTANA DA SILVA 15/04/2011 1584 2183 2183 547 0 0 12/09/81
18 1891847 LORENA DE MEDEIROS SANTOS 15/04/2011 1932 2183 2183 0 0 0 23/04/82
19 1891855 MARIANA LAMENHA GOMES DE BARROS 15/04/2011 875 2183 2183 0 0 0 29/04/82
20 1892053 FELIPE AKEL PEREIRA DE ARAÚJO 29/07/2011 80 2078 2078 441 255 0 12/08/81
21 1892061 LIANA MENEZES SANTOS 29/07/2011 750 2078 2078 0 0 0 30/06/81
22 1892070 MARCELO TEBET HALFELD 29/07/2011 875 2078 2078 0 0 0 04/08/81
23 1892460 FABIANO MORAIS DE HOLANDA BELTRÃO 04/01/2012 875 1919 1919 2859 1679 0 06/12/76
24 1892479 JANINE BRANDÃO MORAIS 04/01/2012 1146 1919 1919 1877 0 0 13/11/79

2º Sucessivo

25 1892452 ELSON RIBEIRO 04/01/2012 750 1919 1919 157 0 0 26/01/75
26 1892410 ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR 04/01/2012 1293 1919 1919 0 2918 1345 17/04/79
27 1892436 DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO 04/01/2012 1293 1919 1919 0 2865 0 18/04/82
28 1892444 DANIELLE RIBEIRO DANTAS DE CARVALHO CLEMENTINO 04/01/2012 875 1919 1919 0 2519 0 29/10/79
29 1892401 ALINE DANIELA FLORÊNCIO LARANJEIRA 04/01/2012 750 1919 1919 0 0 0 24/05/73
30 1892495 WESLEY ODEON TELES DOS SANTOS 04/01/2012 1146 1919 1919 0 0 0 13/06/81
31 1892819 DIOGENES LUCIANO NOGUEIRA MOREIRA 11/05/2012 1791 1791 1791 3510 0 0 11/02/81
32 1892827 FABIANA MACHADO RAIMUNDO DE LIMA 11/05/2012 1293 1791 1791 2470 0 0 11/04/77

3º Sucessivo

33 1892860 MARIO LIMA COSTA GOMES DE BARROS 11/05/2012 750 1791 1791 2153 0 0 05/03/82
34 1892797 CAMILA AMARAL DE MELO TEIXEIRA 11/05/2012 750 1791 1791 2103 0 0 15/09/82
35 1892800 DIEGO ALBUQUERQUE TAVARES 11/05/2012 750 1791 1791 1352 0 0 13/04/81
36 1892789 BIANCA CUNHA DE ALMEIDA ALBUQUERQUE 11/05/2012 875 1791 1791 469 0 0 13/08/81
37 1892770 ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO 11/05/2012 875 1791 1791 0 5320 0 30/07/71
38 1892851 MANUELA DE OLIVEIRA GONÇALVES 11/05/2012 750 1791 1791 0 2632 0 09/10/81
39 1894170 PAULO DIEGO SALES BRITO 17/12/2012 750 1571 1571 1406 0 0 06/02/82

4º Sucessivo

40 1894137 EMMANUEL CAVALCANTI PACHECO 17/12/2012 750 1571 1571 1121 0 0 26/04/79
41 1894129 DANIELLE BELGO DE FREITAS 17/12/2012 1571 1571 1571 719 0 0 06/11/78
42 1894153 FABIANA DE SOUZA SILVA ALBUQUERQUE 17/12/2012 1571 1571 1571 690 0 0 19/09/72
43 1894161 MANOEL DIAS DA PURIFICAÇÃO NETO 17/12/2012 1571 1571 1571 0 0 0 26/02/76
44 1894102 BRUNO DE BRITO VEIGA 17/12/2012 750 1571 1571 0 0 0 26/04/76

5º Sucessivo

45 1894110 CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA 17/12/2012 750 1571 1571 0 0 0 11/07/80
46 1894080 AURINILTON LEÃO CARLOS SOBRINHO 17/12/2012 1571 1571 1571 0 0 0 24/04/81
47 1895320 EVÂNIA CÍNTIAN DE AGUIAR PEREIRA 24/10/2013 1260 1260 1260 6356 0 0 19/03/73
48 1895478 SARAH LEMOS SILVA 24/10/2013 750 1260 1260 1565 0 0 28/10/85

6º Sucessivo

49 1897942 THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA 02/10/2015 552 552 552 3372 0 0 25/07/80
50 1897870 GUILHERME GRACILIANO ARAUJO LIMA 02/10/2015 80 552 552 2621 0 719 07/11/85
51 1897950 HUGO EUGENIO FERREIRA GOUVEIA 02/10/2015 552 552 552 1926 0 0 30/07/86
52 1897934 CARLOS EUGÊNIO DO REGO BARROS QUINTAS LOPES 02/10/2015 552 552 552 1257 0 0 10/02/87

7º Sucessivo
53 1897888 HENRIQUE DO REGO MACIEL SOUTO MAIOR 02/10/2015 552 552 552 1186 0 0 25/11/87
54 1898019 MANUELA XAVIER CAPISTRANO LINS 02/10/2015 552 552 552 703 0 0 11/12/81
55 1897900 FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA 02/10/2015 552 552 552 583 0 0 24/07/87

8º Sucessivo
56 1897926 THINNEKE HERNALSTEENS 02/10/2015 552 552 552 315 0 0 21/04/82
57 1897896 KATARINA KIRLEY DE BRITO GOUVEIA 02/10/2015 552 552 552 0 0 0 03/10/82

9º Sucessivo
58 1898345 DIOGO GOMES VITAL 02/05/2016 339 339 339 1470 0 0 05/12/88
59 1898353 HUDSON COLODETTI BEIRIZ 02/05/2016 339 339 339 1220 0 0 17/07/85

10º Sucessivo 60 1898361 MANOELA POLIANA ELEUTERIO DE SOUZA 02/05/2016 339 339 339 1000 0 0 21/04/84
11º Sucessivo 61 1898370 RHYZEANE ALAIDE CAVALCANTI DE MORAIS 02/05/2016 339 339 339 528 0 0 08/03/88
12º Sucessivo 62 1898388 RODRIGO ALTOBELLO ANGELO ABATAYGUARA 02/05/2016 339 339 339 0 0 0 12/02/85
13º Sucessivo 63 1898337 CARMEN HELEN AGRA DE BRITO 02/05/2016 339 339 339 0 0 0 03/06/87
14º Sucessivo 64 1898710 JOSÉ DA COSTA SOARES 03/08/2016 246 246 246 0 0 0 12/08/1981

TOTAL DE PROMOTORES = 64
Recife, 06 de abril de 2017.

Petrúcio José Luna de Aquino
Promotor de Justiça

Coordenador de Gabinete do Procurador Geral de Justiça

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador-Geral de Justiça
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Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP para análise e providências

Expediente: CI. Nº 24/2017
Processo nº. 0008660-2/2017
Requerente: Dra. Maria Helena da Fonte Carvalho
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP para análise e providências

Expediente: CI. Nº 95/2017
Processo nº. 0008576-8/2017
Requerente: DIMMS
Assunto: solicitação
Despacho: À AMPEO para informar dotação orçamentária

Expediente: CI. Nº 91/2017
Processo nº. 0008395-7/2017
Requerente: DIMMS
Assunto: solicitação
Despacho: À AMPEO para informar dotação orçamentária

Expediente: OF. Nº 44/2016
Processo nº. 0023635-1/2016
Requerente: Dr. Muni Azevedo Catão
Assunto: solicitação
Despacho: À AMPEO.

Expediente: OF. Nº 17/2017
Processo nº. 0003568-4/2017
Requerente: Dra. Bianca Stella Azevedo Barroso
Assunto: solicitação
Despacho: À AMPEO.

Expediente: OF. Nº 17/2017
Processo nº. 0003579-6/2017
Requerente: Dra. Bianca Stella Azevedo Barroso
Assunto: solicitação
Despacho: À AMPEO.

Expediente: OF. Nº 013/2017
Processo nº. 0008161-7/2017
Requerente: Dr. Carlos Augusto Arruda Guerra de Holanda
Assunto: solicitação
Despacho: À CMAD para análise e providências

Expediente: OF. Nº 09/2017
Processo nº. 0008837-2/2017
Requerente: Dra. Lúcia de Assis
Assunto: solicitação
Despacho: À CMAD para análise e pronunciamento

Expediente: OF. Nº 70/2017
Processo nº. 0008396-8/2017
Requerente: Dr. Fernanda Henriques da Nóbrega
Assunto: solicitação
Despacho: À AMSI para análise e pronunciamento

Expediente: OF. Nº 71/2017
Processo nº. 0008398-1/2017
Requerente: Dr. Fernanda Henriques da Nóbrega
Assunto: solicitação
Despacho: À CMATI para análise e pronunciamento

Expediente: OF. Nº 84/2017
Processo nº. 0008622-0/2017
Requerente: Dra. Marinalva S. de Almeida
Assunto: solicitação
Despacho: À GMECS para cotação de preços

Secretaria - Geral do Ministério Público - 
Recife, 06 de abril de 2017.

Gustavo Augusto Rodrigues de Lima
Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público

Promotorias de Justiça

2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL
CURADORIA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO, SOCIAL E MEIO 

AMBIENTE

RECOMENDAÇÃO MINISTERIAL Nº 06/2017
Eleições – Associação dos Pequenos Agricultores e 

Criadores do Assentamento Soledade

 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por seu represen tante legal, em Petrolina-PE, no uso das 
atribuições outorgadas pelo Art. 127, caput, e art. 129, inciso III, da 
Constituição Federal, Art. 1º e Art. 25, inciso IV, alínea “a”, da Lei 
Federal n. 8.625/93 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público - 
LONMP), e Arts. 1° e 4º, inciso IV, alínea “a”, da Lei Complementar 
nº 12/94 (Lei Orgânica Estadual do Ministério Público).

Considerando que o Ministério Público detêm legitimidade para 
exercer a fi scalização da gestão das Associações Civil, haja vista 
que as mesmas integram a categoria de “Patrimônio Social e 
congregam interesses coletivos e individuais homogêneos, como 
bem já decidiu o Superior Tribunal de Justiça. 

Notadamente quando a Associação Civil é benefi ciária de 
programas sociais promovidos pelo Município e pela União, que 
importam em transferência de recursos públicos para os cofres 
da referida entidade. 

No caso específi co da Associação dos Pequenos Agricultores 
e Criadores do Assentamento Soledade ainda não se tem 
segurança jurídica no que se concerne aos associados que 
se encontram adimplentes, haja vista que compareceu nesta 
Promotoria de Justiça, representantes de associados, indicando 
vários nomes de pessoas que estavam em situação de 
inadimplência mas que a gestão da administração se negava em 
receber as contribuições para fi ns específi cos de negar o direito a 
voto, conforme relação em anexo.

Por outro lado, consta nos autos deste procedimento que a atual 
gestão não registrou a CHAPA 2 como concorrente nas eleições 
designadas para o dia 09/04/2017, próximo Domingo.

Neste contexto, os fatos levam a crer que pretende o atual 
Presidente concorrer como “CHAPA ÚNICA”, quando é notório que 
o mesmo conta com uma OPOSIÇÃO que gerou várias denúncias 
neste órgão ministerial.

Em sendo assim, considerando que as Associações são 
instituições coletivas e, assim, democráticas, por excelência, 
devendo a gestão conviver de forma harmônica com divergências 
visualizada em forma de grupos de OPOSIÇÃO, RECOMENDA-
SE a esta Presidência da entidade associativa que garanta o direito 
de efetuar as contribuições das pessoas que são associadas e 
estão inadimplentes, como forma de garantir o direito a voto, a fi m 
de realizar eleição legitima, democrática e participativa.

Por fi m, ressalta-se que o não atendimento desta Recomendação 
Ministerial poderá caracterizar o dolo qualifi cado do ato de 
improbidade administrativa, constante na Lei nº 8.429/92.

Registre-se administrativamente na Promotoria, para fi ns de 
controle e recebimento do material a ser enviado pelo Município, 
para posterior análise de persecução à luz da Lei nº 8429/92, se 
for o caso.

Ofi cie-se, enviando cópia da presente:

Ao Ilustríssimo Presidente da Associação dos Pequenos 
Agricultores e Criadores do Assentamento Soledade, para o 
devido conhecimento e cumprimento.

Ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público, por meio 
eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário 
Ofi cial;

Ipojuca, 04 de abril de 2017

BIANCA STELLA AZEVEDO BARROSO

Promotora de Justiça

15ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA CRIMINAL DA CAPITAL COM 
ATRIBUIÇÃO NO DISTRITO ESTADUAL DE FERNANDO DE 

NORONHA

RECOMENDAÇÃO 15ªPJCrimCDEFN n.º 02/2017
AUTO 2017/2575479

DOC 8013311

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
representado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no 
uso de suas atribuições constitucionais e legais, contidas no 
art. 127, caput, e art. 129, caput e incisos, da Constituição da 
República; art. 6º, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 1993; 
arts. 25, incisos IV, alínea “a”, e VIII, e 26, caput e incisos, todos 
da Lei nº 8.625, de 1993; art. 4º, inciso IV, alínea “a”, e VIII, da 
Lei Complementar Estadual nº 12, de 1994, alterada pela Lei 
Complementar Estadual nº 21, de 1998; art. 8°, §1°, da Lei nº 
7.347, de 1985; e art. 1º, da Resolução RES-CSMP nº 001/2012, 
e: 

CONSIDERANDO que, dentre as funções institucionais do 
Ministério Público está a de zelar pelo cumprimento da Constituição 
da República pelos Poderes Públicos, promovendo medidas e 
adotando soluções adequadas para proteção dos patrimônios 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos 
e coletivos; 

CONSIDERANDO que com o advento da Constituição da 
República de 1988, a área do extinto Território Federal de 
Fernando de Noronha foi reintegrada ao Estado de Pernambuco, 
como também a administração do Arquipélago foi devolvida ao 
ente federativo;

CONSIDERANDO que o artigo 15 do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias é Norma Constitucional Originária; 

CONSIDERANDO, ainda, que o inciso II do artigo 26 da 
Constituição da República prescreve que se incluem entre os 
bens dos Estados as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que 
estiverem no seu domínio, excluídas aquelas sob domínio da 
União, Municípios ou terceiros;

CONSIDERANDO que o inciso II do artigo 4º da Constituição do 
Estado de Pernambuco inclui entre os bens do Estado as áreas, 
nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio, 
incluídas as do Arquipélago de Fernando de Noronha e excluídas 
aquelas sob domínio da União, Municípios ou de terceiros;

CONSIDERANDO o Contrato de Cessão de Uso, em condições 
especiais, encetado entre a União e o Estado de Pernambuco, no 
exercício de 2002.

RESOLVE: 

I. RECOMENDAR ao Excelentíssimo Administrador do Distrito 
Estadual de Fernando de Noronha, Dr. Luis Eduardo Cavalcanti 
Antunes, que:

1) Requeira à Secretaria de Patrimônio da União mapa 
demonstrativo das áreas cedidas e memorial descritivo das 
benfeitorias que foram objeto do contrato de cessão de uso, em 
condições especiais, fi rmado pelo Estado de Pernambuco e União 
Federal no exercício de 2002; 

2) Solicite à Procuradoria-Geral do Estado de Pernambuco, órgão 
responsável pela sua representação judicial e consultoria jurídica, 
parecer acerca da constitucionalidade do Contrato de Cessão de 
Uso, em condições especiais, fi rmado pelo Estado de Pernambuco 
e União Federal no exercício de 2002;

3) Abstenha-se de fi rmar novo contrato ou renovar o contrato 
vigente até pronunciamento da Procuradoria-Geral do Estado de 
Pernambuco. 

II. DETERMINAR:

1. Que o teor desta Recomendação seja comunicado, com 
urgência:

a) Ao Excelentíssimo Administrador do Distrito Estadual de 
Fernando de Noronha, Dr. Luis Eduardo Cavalcanti Antunes;

Corregedoria Geral do Ministério Público

EDITAL DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA Nº 003/2017

A CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, dando cumprimento ao disposto no § único do artigo 3º da 
Resolução CGMP nº 001/2017, publicada no Diário Ofi cial do Estado de Pernambuco em 09/02/17, comunica a quem possa interessar 
que RETIFICA o presente Edital de Correição Ordinária, publicado em 22/03/17, conforme o seguinte:

ONDE SE LÊ:

Comarca Data Órgão Horário
Recife 28/04/17 CAOP Meio Ambiente 14h às 17h

 no dia 28 de abril de 2017, na sede do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça que atuam no Meio Ambiente (Caop 
Meio Ambiente), localizado na Av. Visconde de Suassuna, 99, sala B6, térreo, Santo Amaro, Recife-PE.

LEIA-SE:

Comarca Data Órgão Horário
Recife 20/04/17 CAOP Meio Ambiente 14h às 17h

 no dia 20 de abril de 2017, na sede do Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça que atuam no Meio Ambiente (Caop 
Meio Ambiente), localizado na Av. Visconde de Suassuna, 99, sala B6, térreo, Santo Amaro, Recife-PE.

Recife, 06 de abril de 2017.

RENATO DA SILVA FILHO
Corregedor-Geral Substituto

Secretaria Geral

PORTARIA – POR - SGMP- 230/2017

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de 
Justiça, na RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Ofi cial do Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho 
das atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-
005/2002, publicada no Diário Ofi cial em 23/02/2002, e disciplinados pela Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada pela Promotoria de Justiça de Petrolina e protocolada sob o nº 0008883-0/2017; 

RESOLVE:

I- Modifi car o teor da POR-SGMP Nº 203/2017 publicada no DOE de 25.03.2017, para:

ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 2ª CIRCUNSCRIÇÃO COM SEDE EM PETROLINA
Onde se Lê: 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

08.04.17 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Janiclécia de Alencar Santos

Fabio Rodrigues Magalhães
Serginaldo Antunes de 

Oliveira

21.04.17 sexta 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Shirley Elianne de Sá y Britto

Ageu Wesley Castro Dourado F. Braga Josivaldo Alves de Souza

22.04.17 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Ageu Wesley Castro Dourado F. Braga 

Agnaldo Batista da Silva Josivaldo Alves de Souza

30.04.17 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Maria do Socorro E. Miranda

Edvando Rodrigues Lima
Serginaldo Antunes de 

Oliveira

Leia- se:

DATA DIA HORÁRIO LOCAL DO 
PLANTÃO

SERVIDORES
(TITULAR E SUBSTITUTO) MOTORISTA

08.04.17 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Shirley Elianne de Sá y Britto

Fabio Rodrigues Magalhães
Serginaldo Antunes de 

Oliveira

21.04.17 sexta 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Janiclécia de Alencar Santos

Ageu Wesley Castro Dourado F. Braga Josivaldo Alves de Souza

22.04.17 sábado 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Maria do Socorro E. Miranda

Shirley Elianne de Sá y Britto Josivaldo Alves de Souza

30.04.17 domingo 13:00 hs às 
17:00 hs Petrolina Ageu Wesley Castro Dourado F. Braga 

Edvando Rodrigues Lima
Serginaldo Antunes de 

Oliveira

II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a 
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no Relatório de Plantão Ministerial.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 06 de abril de 2017.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O Exmo. Senhor Secretário-Geral Adjunto do Ministério Público de 
Pernambuco, Dr. Gustavo Augusto Rodrigues de Lima, exarou os 
seguintes despachos: 

No dia 06/04/2017

Expediente: OF. Nº 012/2017
Processo nº. 0008922-3/2017
Requerente: PJ DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP para análise e pronunciamento

Expediente: Requerimento/2017
Processo nº. 0008747-8/2017
Requerente: Fátima Bentinho
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP para análise e pronunciamento

Expediente: Requerimento/2017
Processo nº. 0008749-1/2017
Requerente: Luiz Alves de Souza Júnior
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP para análise e pronunciamento

Expediente: CI. Nº 037/2017
Processo nº. 0008522-8/2017
Requerente: Dr. Eduardo Henrique Gil Messias de Melo
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP para análise e pronunciamento

Expediente: OF. Nº 42/2017
Processo nº. 0007969-4/2017
Requerente: Dr. Henrique Ramos Rodrigues
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP autorizo a substituição de férias, conforme 
informações prestadas.

Expediente: CI. Nº 32/2017
Processo nº. 0008082-0/2017
Requerente: Dr. Carlos Alberto Pereira Vitório
Assunto: solicitação
Despacho: À CMGP defi ro pedido de suspensão de férias, 
conforme informações prestadas.

Expediente: CI. Nº 117/2017
Processo nº. 0008808-6/2017
Requerente: AMSI
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CONSIDERANDO que bebidas alcoólicas são substâncias 
entorpecentes manifestamente prejudiciais à saúde física e 
psíquica, causadoras de dependência química e potenciais 
geradoras de violência; 

CONSIDERANDO que a ingestão de bebidas alcoólicas por 
crianças e adolescentes constitui forma de desvirtuamento de sua 
formação moral e social, facilitando seu acesso a outros tipos de 
drogas;

CONSIDERANDO que, em razão disto, é “proibida a venda à 
criança ou adolescente de bebidas alcoólicas” e que constitui 
crime, punido com detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos e 
multa, “vender, fornecer, ainda que gratuitamente, ministrar ou 
entregar, de qualquer forma, a criança ou adolescente, sem 
justa causa, produtos cujos componentes possam causar 
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização 
indevida”, nos termos dos artigos 81, incisos II e III, e 243, ambos 
da Lei nº 8.069/90;

CONSIDERANDO que, em consonância com a vigente Carta 
Magna e a Lei n° 8.069/1990, todos têm o dever de colocar as 
crianças e adolescentes a salvo de toda forma de negligência, 
assim como de prevenir a ocorrência de ameaça ou de violação 
de seus direitos (cf. art. 227 da Constituição Federal, c/c artigos 4º, 
caput, 5º, 18 e 70, da Lei nº 8.069/90, respectivamente);

CONSIDERANDO que, por terem o dever legal de impedir a venda 
ou o repasse a crianças e adolescentes, ainda que por terceiros, 
das bebidas alcoólicas comercializadas nas dependências de 
bares, clubes, barracas, lanchonetes, mercearias ou mesmo 
nos espaços públicos onde são realizados eventos festivos, os 
comerciantes podem ser responsabilizados administrativa, civil e 
mesmo criminalmente pelo ocorrido (nos moldes do disposto no 
art. 29 do Código Penal);

CONSIDERANDO que a Constituição da República estabelece que 
a segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade 
de todos, a qual é exercida para a preservação da ordem pública 
e da incolumidade das pessoas e do patrimônio;

CONSIDERANDO que incumbe à Polícia Civil as funções de 
polícia judiciária a apuração das infrações penais, bem como que 
compete à Polícia Militar o policiamento ostensivo e a preservação 
da ordem pública, por determinação do art. 144, §§ 4° e 5° da 
Constituição Federal;

CONSIDERANDO, por fi m, o que foi debatido em reunião realizada 
em 23/03/2017, nas dependências da Promotoria de Justiça, que 
contou com a participação deste Promotor de Justiça, da Prefeita 
do Município, do Secretário de Educação e do responsável pelo 
transporte escolar, na qual foi noticiada, inclusive, a ocorrência de 
casos de adolescentes que se apresentaram a escola com sinais 
de embriaguez alcoólica;

RESOLVE:

RECOMENDAR A TODOS OS COMERCIANTES e proprietários 
de restaurantes, lanchonetes, mercearias, bares, barracas, ou 
outros estabelecimentos similares do Município de Itaíba/PE 
que NÃO VENDAM, NÃO FORNEÇAM, NÃO MINISTREM OU 
ENTREGUEM, AINDA QUE GRATUITAMENTE, A CRIANÇA 
OU ADOLESCENTE, MESMO QUE ACOMPANHADOS DE 
SEUS PAIS OU RESPONSÁVEIS, BEBIDAS ALCOOLICAS OU 
OUTROS PRODUTOS QUE POSSAM CAUSAR DEPENDÊNCIA 
FÍSICA OU PSÍQUICA, COMO CIGARRO, POR EXEMPLO;

RECOMENDAR A TODOS OS COMERCIANTES e proprietários 
de restaurantes, lanchonetes, mercearias, bares, barracas e 
outros estabelecimentos similares do Município de Itaíba/PE que 
afi xem cópia do anexo I desta Recomendação na entrada de seus 
estabelecimentos comerciais, em local visível ao público, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias a contar da presente data;

RECOMENDAR ÀS AUTORIDADES POLICIAIS deste Município 
que procedam à realização de diligências objetivando coibir 
e reprimir a venda de bebidas a crianças e adolescentes, bem 
como de outros produtos que possam causar dependências física 
e psíquica;

RECOMENDAR AO CONSELHO TUTELAR que realize 
diligências com a fi nalidade de dar publicidade à presente 
recomendação e de identifi car a violação aos direitos de crianças 
e adolescentes, adotando as medidas cabíveis, com a devida 
comunicação das providências adotadas a esta Promotoria de 
Justiça.

AFIXE-SE cópia da presente Recomendação no átrio do Fórum.

REMETA-SE cópia da presente Recomendação, através de 
ofício:
A Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal de Itaíba, para o 
devido conhecimento e divulgação no átrio da sede daquele 
Poder;
Ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Vereadores de Itaíba, para conhecimento e divulgação no átrio da 
sede daquele Poder;
Ao Ilustríssimo Secretário Municipal de Educação, para 
conhecimento e divulgação nas escolas em funcionamento neste 
Município; 
Ao Ilustríssimo Secretário Municipal de Saúde, para conhecimento 
e divulgação;
Ao Excelentíssimo Juiz de Direito da desta comarca, para 
conhecimento;
Ao Comandante do Destacamento de Polícia Militar, para 
conhecimento e devido cumprimento; 
A Delegada de Polícia Civil deste município, para conhecimento e 
devido cumprimento;
Ao Conselho Tutelar e ao Conselho de Direitos da Criança e 
do Adolescente deste município, para conhecimento e para 
providenciar a distribuição da presente Recomendação, e seu 
anexo, nos estabelecimentos comerciais deste Município; 
À rádio local, para divulgação; 

Ao Excelentíssimo Senhor Secretário-Geral do Ministério 
Público de Pernambuco, por e-mail, para que se dê a necessária 
publicidade no Diário Ofi cial;
Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça e ao 
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, por e-mail, para fi ns de 
conhecimento.

Publique-se e cumpra-se.

Itaíba/PE, 06 de Abril de 2017.

ADEMILTON DAS VIRGENS CARVALHO LEITÃO
Promotor de Justiça

ANEXO I 

É PROIBIDA A VENDA OU A ENTREGA, DE QUALQUER 
FORMA, MESMO QUE GRATUITA, DE BEBIDAS ALCOÓLICAS, 
CIGARROS OU QUALQUER SUBSTÂNCIA QUE CAUSE 
DEPENDÊNCIA FÍSICA OU PSÍQUICA A CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES, MESMO QUE ACOMPANHADOS POR PAIS 
OU RESPONSÁVEIS.

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE:
Art. 243. Vender, fornecer ainda que gratuitamente, 
ministrar ou entregar, de qualquer forma, a criança 
ou adolescente, sem justa causa, produtos cujos 
componentes possam causar dependência física ou 
psíquica, ainda que por utilização indevida:
Pena - detenção de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, se o 
fato não constitui crime mais grave.

Comissão Permanente de 
Avaliação de Desempenho

AVISO Nº 004/2017

A Comissão Permanente de Avaliação de Desempenho AVISA 
aos servidores com término do período de avaliação previsto para 
o mês de ABRIL, relação abaixo, que se encontra disponível na 
INTRANET o formulário de avaliação de desempenho, bem como 
a fi cha de acompanhamento funcional. Após serem impressos, 
preenchidos e assinados, os formulários devem ser entregues à 
Comissão até o dia 28 de ABRIL de 2017. A avaliação deverá 
ser realizada com base nas defi nições dos fatores previstos no 
Regulamento aprovado pela Resolução RES-PGJ n.º 011/2013, 
de 11.11.2013, publicada no DOE de 12.11.2013, também 
disponível na INTRANET. 

SERVIDORES ESTÁVEIS
NOME MATRÍCULA

Andréa Corradini Rego Costa 189.056-5
Bruno Galvão Tenório 189.477-3
Djenane Barros Mendonça Batista 189.057-3
Ednaldo César Calado Borba 189.058-1
Erika da Rocha Von Sohsten 189.074-3
Flávio Augusto Prazin de Barros 189.059-0
Gabriela Cavalcanti Tobler 189.482-0
Gustavo Silva dos Santos 189.060-3
Inalda Porfírio Ferreira 189.061-1
Jener Toscano Lins e Silva 188.962-1
Jesce John da Silva Borges 189.478-1
Juliana Marcelle Mendonça Guimarães 189.063-8
Juliana Vieira Cavalcanti de Brito 189.064-6
June Monteath Trindade 189.065-4
Kátia Pereira da Silva 189.080-8
Luciana Cristina Pires Pimenta 189.066-2
Luciana Tavares de Andrade Lobo 189.067-0
Marcelo Borba Barbosa 189.068-9
Maria Amelia Santos de Azevedo e Silva 189.484-6
Maria Clarinda Ribeiro Duarte 189.480-3
Maria Magdala de Melo Álvares F. Rosal 189.070-0
Renata Emanuela Galvão Didier 189.481-1
Renato Barbosa dos Santos 188.021-7
Rita de Cássia Nascimento de Santana 189.471-4
Rodrigo Ferraz de Castro Remigio 189.071-9
Rodrigo Valadares Alves 189.072-7
Sandra Alves da Silva 189.073-5
Tarcísio Gomes Dutra 189.489-7

SERVIDORES EM ESTÁGIO PROBATÓRIO
02 ANOS

 NOME MATRÍCULA
Ayron Gomes do Prado 189.767-5
Fausto Cardoso Lobo Filho 189.770-5
Marianna Caminha Ferraz Nunes 189.774-8
Wesley de Medeiros Almeida 189.768-3

SERVIDOR EM ESTÁGIO PROBATÓRIO
03 ANOS

 NOME MATRÍCULA
Ívano José Genuino de Morais Júnior 189.631-8
Leylianne Fernandes Santos 189.634-2
Marcelo Oliveira Resende 189.623-7
Maria de Lourdes Viana Silva Pinto 189.632-6

Obs: * Os servidores em gozo de férias ou licença no mês de 
conclusão de seu interstício deverão entregar suas avaliações 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após seu retorno. Maiores 
informações com a Comissão, através dos telefones (81) 3182-
7347/7356.

Recife, 06 de abril de 2017.

ANA LUIZA DE MOURA OLIVEIRA NOGUEIRA
 Pres. da CAD/PGJ

b) Ao Excelentíssimo Procurador-Geral do Estado de Pernambuco, 
Dr. Antônio César Caúla Reis; 
c) Ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público de 
Pernambuco;
d) Ao Corregedor-Geral do Ministério Público;
e) Ao Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Meio 
Ambiente (CAOP – Meio Ambiente).

2. Que seja encaminhada cópia ao Exmo. Sr. Secretário-Geral do 
Ministério Público do Estado de Pernambuco, por meio eletrônico, 
para os fi ns de publicação desta Recomendação no Diário Ofi cial 
do Estado de Pernambuco;

3. Sua autuação e registro no Sistema de Gestão de Autos 
Arquimedes.

Recife, 03 de abril de 2017.

André Múcio Rabelo de Vasconcelos
15ª Promotor de Justiça Criminal da Capital com Atribuição no 

Distrito Estadual de Fernando de Noronha

1A. PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GOIANA 
COM ATUAÇÃO NA PROMOÇÃO E DEFESA DO PATRIMÔNIO 

PÚBLICO

RECOMENDAÇÃO N.° 002/2017

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
por intermédio de sua Representante abaixo assinada, no uso de 
suas atribuições constitucionais e legais, amparada pelos arts. 
127 e 129, II e III, da Constituição Federal, pelo art. 27, I e II, 
parágrafo único, IV, da Lei n.° 8.625/93 e pelas disposições da Lei 
n.° 8.429/92, e, ainda:

CONSIDERANDO ser dever institucional do Ministério Público a 
defesa da Moralidade Administrativa e do Patrimônio Público, bem 
como a prevenção e repressão à prática de atos que contrariem as 
normas legais e o interesse público;

CONSIDERANDO que o sistema constitucional vigente prevê 
como regra que a investidura em cargo ou emprego público 
depende de aprovação prévia em concurso público de provas ou 
de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade 
do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvada as 
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 
nomeação e exoneração, nos termos do art. 37, II, da CF/88, ou por 
contratação por tempo determinado para atender a necessidade 
temporária de excepcional interesse público, conforme previsão 
contida no art. 37, IX, da mesma Carta;

CONSIDERANDO que a contratação temporária, prevista no art. 
37, IX, da CF/88, e disciplinada no Estado de Pernambuco pela 
Lei n.º 14.547/2011, com suas posteriores alterações, deverá ser 
levada a efeito tão somente para atender a situações excepcionais, 
incomuns, que exigem satisfação imediata e temporária;

CONSIDERANDO que os cargos em comissão, a serem 
preenchidos por servidores de carreira, nos casos, condições 
e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas 
às atribuições de direção, chefi a e assessoramento, conforme 
determina o art. 37, inciso V, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Casa legislativa conta atualmente com 
número excessivo de servidores comissionados, em relação aos 
servidores efetivos, bem como que há décadas não é realizado 
concurso público, para prover as vagas existentes, inclusive as 
decorrentes de aposentadoria; 

CONSIDERANDO as irregularidades apuradas nos autos do 
Inquérito Civil nº 10/2015, constatadas pelo Tribunal de Contas 
do Estado, nos autos do Processo nº TCE nº 1204642-5, 
referente ao exercício 2010, notadamente, quando constatou a 
existência de 125 (cento e vinte e cinco) servidores comissionados 
e de apenas 28 (vinte e oito) servidores efetivos, indicando a burla 
a regra constitucional do concurso público.

CONSIDERANDO a recomendação da Corte de Contas no ano de 
2014, nos autos, no sentido que seja cumprido o que determina o 
art.37, inciso II, da Constituição Federal; 

CONSIDERANDO que apesar da Câmara de Goiana ter reduzido 
o número de servidores comissionados daquele ano ao atual, 
ainda se encontra deveras elevado em relação ao número de 
servidores efetivos; 

CONSIDERANDO a inexistência de concurso público em 
andamento, para o provimento dos cargos vagos;

CONSIDERANDO, por fi m, que constitui ato de improbidade 
administrativa que atenta contra os princípios da Administração 
Pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de 
legalidade, honestidade, imparcialidade e lealdade às instituições, 
nos termos do art. 11, da Lei Federal n.º 8.429/92, cominando ao 
agente público ímprobo as penalidades previstas no art. 12, III, da 
retromencionada legislação federal;

RESOLVE, DE LOGO, RECOMENDAR ao Presidente da 
Câmara Legislativa Municipal, o seguinte: 
1. Realize levantamento sobre a necessidade de pessoal 
da Câmara Municipal de Goiana, com o fi m de identifi car o 
quantitativo de servidores necessários às funções permanentes 
do Poder legislativo, visando corrigir a distorção existente entre o 
atual número de servidores que ocupam cargos comissionados, 
não sendo servidores de carreira, e número de servidores efetivos, 
remetendo as conclusões, no prazo de 30 (trinta) dias;
2. Verifi car a previsão orçamentária, para o provimento de cargos 
a serem preenchidos por servidores efetivos, sejam de natureza 
comissionada ou não, remetendo as conclusões no prazo de 60 
(sessenta) dias;
3. Proceda a realização de abertura concurso público, no prazo de 
120 (cento e vinte) dias, para o provimento das vagas necessárias 
ao funcionamento da Casa legislativa; 
Ofi cie-se ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, enviando-
lhes cópia desta Recomendação para o devido conhecimento, 
fi xando o prazo de 30 (trinta) dias para que responda a este 
órgão, acerca da adoção das providências adotadas. 
Encaminhe-se cópia da presente recomendação ao Exmo. Sr. 
Secretário Geral do Ministério Público, para que se dê a necessária 

publicidade no Diário Ofi cial, ao Exmo. Sr. Presidente do Conselho 
Superior do Ministério Público, para o devido conhecimento.

Registre-se, autue-se e publique-se.

Cumpra-se.

Goiana, 30 de março de 2017.

Patricia Ramalho de Vasconcelos
PROMOTORA DE JUSTIÇA

3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA 
DO CABO DE SANTO AGOSTINHO
CURADORIA DE MEIO AMBIENTE

PORTARIA Nº 04/2017-MA (auto 2016/2456071)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, 
através da Promotora de Justiça que subscreve a presente 
Portaria, com exercício na 3ª Promotoria de Justiça de Defesa 
da Cidadania desta Comarca, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo art. 129, III, da Constituição Federal; art. 25, IV, 
alínea “a” da Lei Federal nº 8.625/93, art. 4º, IV, alínea “a”, da Lei 
Estadual nº 12/94 e art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório 
nº 19/2016-MA, objetivando apurar notícia de danos ambientais 
em área de preservação, nas imediações do Engenho Tiriri, neste 
Município do Cabo de Santo Agostinho/PE;

CONSIDERANDO o teor do art. 22, parágrafo único, da 
RESOLUÇÃO RES-CSMP nº 001/2012, do Conselho Superior 
do Ministério Público, e, do art. Art. 1º, §§ 6º e 7º da Resolução 
nº 023/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, que 
regulamentam a instauração e tramitação de Inquérito Civil, e, de 
igual maneira, do Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO que em conformidade com os dispositivos 
acima citados, o prazo para conclusão do Procedimento 
Preparatório é de 90 (noventa) dias, prorrogável uma única 
vez por igual período, e que na hipótese de vencimento desse 
prazo dever ser promovido o seu arquivamento, ajuizada a 
respectiva Ação Civil Pública ou promovida a sua conversão 
em Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a 
investigação dos fatos, para o seu fi el esclarecimento e adoção de 
medidas corretivas, se necessário, oportunizando-se, inclusive, a 
possibilidade de resolução das irregularidades noticiadas de forma 
extrajudicial;

RESOLVE:

CONVERTER o presente Procedimento Preparatório nº 
19/2016-MA em INQUÉRITO CIVIL, adotando-se as seguintes 
providências:
1) autue-se o Inquérito Civil em tela, com as devidas anotações 
em livro próprio e no Sistema Arquimedes;
2) Dê-se baixa do PP no livro próprio;
3) Encaminhe-se cópia da presente Portaria, por meio eletrônico, 
ao CAOP competente e à Secretaria-Geral do MPPE, este último 
para efeito de publicação no DOE;
4) Encaminhe-se, por ofício, cópia da presente Portaria, ao 
Conselho Superior do Ministério Público e à Corregedoria Geral;
5) Nomeia-se o servidor lotado nesta promotoria para exercer as 
funções de Secretário mediante termo de compromisso;
6) Prossiga-se com as investigações em andamento, aguardando-
se audiência já designada para o dia 20/04/2017.

Cumpra-se.

Cabo de Santo Agostinho, 06 de abril de 2017.

Janaína do Sacramento Bezerra
Promotora de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAÍBA

RECOMENDAÇÃO Nº. 005/2017
Nº do Auto 2017/2622656    Nº do Documento 8032502

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por seu 
representante legal que esta subscreve, no uso de suas atribuições 
legais que lhe são conferidas, com fulcro nas disposições contidas 
no art. 127 da Constituição Federal, no art. 27, incisos I e II, e 
parágrafo único, inciso IV, da Lei nº. 8.625/93, combinados ainda, 
com o disposto no art. 5º, incisos, I, II e IV c/c art. 6º, incisos I e V, 
da Lei Complementar Estadual de nº. 12/94, e com as disposições 
do art. 36 da Resolução RES-CSMP nº. 002/08, e ainda:

CONSIDERANDO que a Constituição Federal de 1988 
estabelece, em seu art. 227, caput, que é dever da família, da 
sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com 
absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profi ssionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além 
de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, inciso VIII, da 
Lei nº 8.069/90, compete ao Ministério Público “zelar pelo efetivo 
respeito aos direitos e garantias legais assegurados a crianças 
e adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais 
cabíveis”;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça obteve informes 
segundo os quais comerciantes deste Município estão vendendo 
bebidas alcoólicas a crianças e adolescentes;

CONSIDERANDO a necessidade de se prevenir e coibir esta 
prática delitiva, que compromete o desenvolvimento social e 
psicológico, bem como o crescimento digno e sadio da criança 
e do adolescente, indivíduos em condições peculiares de 
desenvolvimento;
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